FUNDAGCAO CAEd

EDITAL

SELECAO PUBLICA N2 0028/2024

CONTROLE COMPRASNET N° 90.028/2024

FUNDACAO CAEd

Processo n2: AL 0259/2024

Tipo: MENOR VALOR POR ITEM

Modo de disputa: Aberto

Data: 19/11/2024

Horario: 09:30 (09 horas e 30 minutos - horario de Brasilia/DF)

Local: www.comprasnet.gov.br

A FUNDACAO CAEd - Fundagdo Centro de Politicas Publicas e Avaliagdo da Educagdo, mediante o (a)
comprador(a), designado(a) pela Portaria n? 01/2024, de 31/01/2024, torna publico, para conhecimento
dos interessados, que na data, hordrio e local acima indicados realizard sele¢do eletrénica, no site do
COMPRASNET, na modalidade de SELEGAO PUBLICA (Pregdo Eletronico no COMPRASNET), do tipo MENOR
VALOR POR ITEM, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. O procedimento obedecera ao disposto
no Regulamento de Compras, com fundamento no art. 32 da Lei 8.958/94 e Decreto 8.241/14, e,

subsidiariamente, ao que consta na Lei 14.133/21 e demais normas aplicaveis.

I- DO OBJETO

1.1. A presente Selecdo Publica tem como objeto a contratacdo de empresa para realizar a vistoria das
estruturas Porta-Palete, nos padrbes estabelecidos pela NBR 17150-1/2 e demais normas reguladoras
aplicaveis, a fim de atender as demandas do Centro de Politicas Publicas e Avaliacdo da Educacdo (CAEd),
conforme especificagdes constantes neste Edital e seus anexos.

1.2. O servico objeto desta contratagdo é caracterizado como comum por possuir padrdoes de
desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos no edital, por meio das especificagdes

reconhecidas e usuais do mercado, nos termos da Lei n? 14.133/21.
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1.3. Em caso de discordancia entre as especificagcbes dos itens descritos no COMPRASNET e as

especificagdes técnicas constantes deste Edital, prevalecerao as ultimas.

Il- DA PARTICIPAGCAO

2.1. Poderdo participar desta selegdo eletronica os interessados que atenderem a todas as exigéncias,
inclusive quanto a documentacdo, constantes deste Edital e seus Anexos, e que estejam obrigatoriamente

cadastrados no SICAF.

2.2. Os participantes arcardao com todos os custos decorrentes da elaboragdo e apresentacdo de suas
propostas.
2.3. Quando se tratar de certiddes venciveis em que a validade n3do esteja expressa, os documentos

expedidos nos ultimos 60 (sessenta) dias que antecederem a data da sessdo deste certame serdo
considerados validos.

2.4, N3o sera admitida nesta sele¢do eletronica a participacao de empresas:

2.4.1. Que ndo atendam as condi¢Ges deste Edital e ndo apresentem os documentos nele exigidos, em
original ou cdpia autenticada por Cartdrio de Notas;

2.4.2. Em processo de recuperacdo extrajudicial, em processo de faléncia, sob concurso de credores, em
dissolucdo ou em liquidagao;

2.4.3. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administracdo Publica ou com a Fundacdo
CAEd suspenso, ou que, por estas, tenham sido declaradas inidéneas, punidas nos termos do art. 155 e

seguintes da Lei n? 14.133/2021;

2.4.3.1.0 impedimento de que trata o item 2.4.3 serda também aplicado ao licitante que atue em
substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sancdo a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a

utilizagao fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

2.4.4. Estrangeiras que ndo funcionem no Pais;

2.4.5. Servidor de qualquer érgdo ou entidade vinculado ao érgdo/entidade promotor da licitagdo, bem
assim a empresa da qual tal servidor seja sdcio, dirigente ou responsavel técnico;

2.4.6. Que ndo explorem ramo de atividade compativel com o objeto desta licitacdo;

2.4.7. Organizacdes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condicdo (Acérddo n?
746/2014-TCU-Plenario);

2.4.8. Instituices sem fins lucrativos (paragrafo Unico do art. 12 da Instrucdo Normativa/SEGES n2
05/2017). E admissivel a participacdo de organizacdes sociais, qualificadas na forma dos arts. 52 a 72 da Lei
9.637/1998, desde que o objeto desta licitagdo se insira entre as atividades previstas no contrato de gestdo
firmado entre o Poder Plblico e a organizacdo social (Acérddo n? 1.406/2017- TCU-Plenario), mediante

apresentacdo do Contrato de Gestdo e dos respectivos atos constitutivos;
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2.4.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n? 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;

2.4.10. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente da entidade contratante ou com funciondrio que desempenhe funcdo na licitacdo ou
atue na fiscalizacdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.4.11. Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacdo do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploragao de trabalho infantil, por submissao de
trabalhadores a condi¢des andlogas as de escravo ou por contrata¢cdo de adolescentes nos casos vedados

pela legislacdo trabalhista.

2.5. A licitante vencedora envolvida no fornecimento do objeto deste certame devera cumprir
regularmente as etapas do procedimento licitatério, tendo apresentado com a antecedéncia necessaria os
documentos de habilitacdo juridica, qualificagcdo técnica, econémico-financeira e regularidade fiscal.

2.6. O participante devera manifestar, em campo préprio do Sistema Eletrénico, o pleno conhecimento
e atendimento as exigéncias de habilitacGes previstas no Edital e, se for o caso, aos requisitos do artigo 3°
da Lei Complementar n® 123, de 14/12/2006, para fazer jus aos beneficios previstos na referida lei.

2.7. Os participantes deverdo acompanhar as operagdes no Sistema Eletronico, durante a sessdo publica
desta selecdo eletronica, ficando responsaveis pelo 6nus decorrente da perda de negdcios, diante da

inobservancia de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexao.

Il - DA REPRESENTAGAO E DO CREDENCIAMENTO

3.1. O credenciamento dar-se-a pela atribuicdo de chave de identificacdo e de senha, pessoal e

intransferivel, para acesso ao Sistema Eletrénico, no site www.comprasnet.gov.br.

3.1.1. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverdo ser comunicadas imediatamente ao provedor do

sistema, para imediato bloqueio de acesso.

3.2. Os participantes ou seus representantes legais deverdo estar previamente credenciados junto ao
orgdo provedor, no prazo minimo de 03 (trés) dias uteis (ndo incluidos estes) antes da data de realizagdo
da Selegdo Publica.

3.3. O credenciamento do participante dependera de registro cadastral atualizado no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, que também serd requisito obrigatdrio para fins de
habilitacao.

3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do participante
ou de seu representante legal e na presuncdo de sua capacidade técnica para realizacdo das transagoes

inerentes a esta selegdo.
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3.5. O uso da senha de acesso pelo participante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transacdo efetuada diretamente ou por seu representante, ndo cabendo ao provedor do Sistema ou a
Fundagdo CAEd, promotora da Selecdo Publica, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.6. O encaminhamento da proposta pressupde o conhecimento e atendimento as exigéncias de
habilitacdo previstas no Edital. O proponente declarard no Sistema Eletrénico, antes de registrar sua
proposta, que cumpre plenamente os requisitos de habilitacdo exigidos neste Edital, sujeitando-se a

sancdes legais na hipdtese de declaragao falsa.

IV - DA PROPOSTA DE PRECOS

4.1. A participacdo na Selegdo Publica dar-se-a por meio da digitacio da senha privativa dos
participantes e subsequentes encaminhamentos das Propostas de Precos, discriminando os valores
unitdrios e totais, para os itens cotados, até o hordrio de abertura da Selecdo Publica, hordrio de
Brasilia/DF, exclusivamente por meio do Sistema Eletrénico.

4.2. As empresas que simplesmente informarem a descricdo “Conforme Edital” terdo suas propostas
AUTOMATICAMENTE DESCLASSIFICADAS.

4.3. Na Proposta de Pregos a ser enviada, deverdo constar todos os detalhes (especificagdo completa
do objeto), de forma idéntica a informada no Sistema Eletronico, sob pena de desclassificagdo quando
houver alguma informacdo divergente entre o COMPRASNET e a Proposta enviada.

4.4. A Proposta de Precos assinada (digitalizada), contendo as especificacdes do objeto ofertado
devidamente detalhadas, ja atualizada com o ultimo lance dado, deverd ser formulada e ANEXADA no
COMPRASNET, na tela prdpria, no prazo de até 02 (duas) horas do término da etapa de lances da sessdao
publica, apds convocagao pelo(a) pregoeiro(a). Qualquer dificuldade ou impedimento no processo de
anexagdo de arquivos no COMPRASNET devera ser comunicado imediatamente & FUNDACAO CAEd, via e-
mail: licitacao@fundacaocaed.org.br, dentro deste mesmo prazo, sob pena de desclassificagdo automatica

da empresa.

4.4.1. Posteriormente, podera, a critério do(a) pregoeiro(a), ser solicitado o envio dos originais ou cdpias
autenticadas da proposta/documentacdo completa, se houver, no prazo maximo de 48 (quarenta e oito)
horas, ao SETOR DE AQUISICOES E LICITACOES DA FUNDACAO CAEd, no endereco indicado nesse Edital,
devendo ser, neste caso, informado, obrigatoriamente por e-mail (e confirmado o recebimento), o cddigo
do envio via correios para rastreamento, imediatamente apds a respectiva postagem. O ndo cumprimento
do prazo de entrega da documentacdo original ou autenticada supracitada, ou o ndo envio do cédigo de
rastreamento no mesmo prazo acima, QUANDO SOLICITADO, acarretara a desclassificagdo automatica da

empresa e a mesma podera sofrer puni¢des cabiveis.
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4.5. O julgamento das propostas ocorrera pelo critério do MENOR VALOR POR ITEM sendo declarada
vencedora a licitante que apresentar o menor preco e que atenda a todos os requisitos e exigéncias do
certame.

4.6. As propostas deverdo conter:

I. Descricdo clara e completa dos servicos oferecidos, indicando suas especificacdes
detalhadas e obedecendo a mesma ordem, conforme listagem de itens deste
instrumento;

Il. Prazo de validade da proposta, ndo inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura do
Pregao;

lll. Prazos de duracgdo da visita técnica, de emissdo do Laudo Técnico e da ART;

IV. Declaragdo expressa de que os precos propostos abrangem todos os insumos, incluindo
quaisquer custos, despesas e encargos de qualquer natureza, como impostos, taxas,
fretes, seguro, hospedagem, alimentacdo, transporte e quaisquer outras parcelas que
incidam direta ou indiretamente na prestacdo do objeto deste certame, sendo vedado ao
licitante vencedor qualquer pleito posterior a este titulo;

a. Caso seja necessario para realizagio da vistoria o fornecimento de algum
equipamento por parte da CONTRATANTE (Ex.: plataforma elevatdria), devera
constar na proposta o equipamento necessario, e, caso a empresa também o
fornega, o valor que sera cobrado separado do valor da vistoria técnica.

V. Declaracdo de que a empresa manifesta conhecimento e atendimento a todas as exigéncias
previstas nesse instrumento e que esta apta a executar o objeto a partir da assinatura do
contrato.

VL. Declaragdo expressa de que a empresa emite NOTA FISCAL DE SERVICOS.

V- DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PRECOS

5.1. A partir das 09h30 (09 horas e 30 minutos) do dia 19/11/2024, e em conformidade com o item 4
do Edital, tera inicio a sess3o publica da Selegdo Publica 0028/2024 — FUNDACAO CAEd, com a divulgacio

das Propostas de Precgos recebidas e inicio da etapa de lances.

5.2. Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descricdo do
objeto ofertado e o preco, até a data e o horario estabelecidos para abertura da sessdo publica. Apds a
abertura da sessdo, o(a) pregoeiro(a) verificara as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que
nado estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

5.3. O envio da proposta ocorrera por meio de chave de acesso e senha.

5.3.1. O licitante declarard, em campo préprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a
habilitacdo e a conformidade de sua proposta com as exigéncias do edital. A falsidade de referida

declaracgdo sujeitard o infrator as penalidades previstas neste instrumento.
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5.4. Incumbird ao licitante acompanhar as operacgdes no sistema eletronico durante a sessdo publica do
Pregdo, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negdcios, diante da inobservancia de
guaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

5.5. Até a abertura da sessdo publica, os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitacdo anteriormente inseridos no sistema.

5.6. N3do haverd ordem de classificacdo na etapa de apresentacdo da proposta e dos documentos de
habilitacdo pelo licitante, o que ocorrera somente apds os procedimentos de abertura da sessdo publica e
da fase de envio de lances.

5.7. Serdo disponibilizados para acesso publico os documentos que compdem a proposta dos licitantes

convocados para apresentac¢do de propostas, apos a fase de envio de lances.

VI - DA FORMULAGAO DOS LANCES

6.1. A partir do horario previsto no edital de licitacdo, a sessdo publica sera aberta automaticamente
pelo sistema.

6.2. Iniciada a etapa competitiva, os participantes poderao encaminhar lances para cada item cotado
exclusivamente por meio do Sistema Eletronico, sendo o participante imediatamente informado do seu
recebimento e respectivo horario de registro e valor.

6.3. Os participantes poderdo oferecer lances sucessivos para cada item, observado o horario fixado e
as regras de aceitagdo dos mesmos. O julgamento dar-se-a pelo MENOR VALOR POR ITEM.

6.4. Durante o transcurso da sessdo publica, os participantes serdo informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais participantes, vedada a identificagao
do detentor do lance.

6.5. No caso de desconexdo com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva da Selecdo

Publica, o Sistema Eletronico poderd permanecer acessivel aos participantes para a recepg¢ao dos lances.

6.5.1. O(A) pregoeiro(a), quando possivel, dard continuidade a sua atuagao no certame, sem prejuizo dos
atos realizados.

6.5.2. Quando a desconexao persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessdo da Sele¢do Publica
podera ser suspensa e terda reinicio somente apds comunicacdo expressa do(a) pregoeiro(a) aos

participantes.

6.6. Serd adotado para o envio de lances no pregdo eletrénico o modo de disputa “aberto”, em que os
licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos, com prorrogacoes.

6.7. A etapa de lances da sessdo publica terd duracdo de dez minutos e, apds isso, sera prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois minutos do periodo de

duragdo da sessao.
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6.7.1. A prorrogac¢do automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, serd de dois minutos e
ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogacao, inclusive no
caso de lances intermediarios.

6.7.2. Na&o havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdo publica encerrar-
se-a automaticamente.

6.7.3. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacdo automatica pelo sistema, podera o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessdo publica de

lances, em prol da consecuc¢do do melhor preco.

6.8. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e registrado

pelo sistema.

6.8.1. O intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidird tanto em
relacdo aos lances intermedidrios quanto em relagdo a proposta que cobrir a melhor oferta, devera ser de

01 % (um por cento).

6.9. Terminada a etapa de lances, o Sistema Eletrénico identificara se o participante de menor prego é
Microempresa (ME), ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), beneficiada na forma da Lei Complementar n2

123/2006, prosseguindo-se a sessdo, em caso positivo, com os seguintes procedimentos:

6.9.1. No caso da primeira colocada ndo ser beneficiaria da Lei Complementar n2 123/06, o Sistema
identificard dentre as propostas até 5% (cinco por cento) superiores ao menor valor existéncia de ME ou
EPP, para fins de exercicio da preferéncia na contratacéo.

6.9.2. O sistema permitira a ME ou EPP identificada como beneficidria ofertar valor inferior ao lance
anteriormente registrado, no prazo maximo de 05 (cinco) minutos, apds mensagem emitida
automaticamente.

6.9.3. Caso a primeira ME ou EPP ndo exerca o direito de preferéncia no tempo estabelecido, o sistema
concederd as demais que estiverem no intervalo dos 5% (cinco por cento), obedecida a mesma ordem de
classificacdo de suas ofertas e, sucessivamente, em igualdade de oportunidade e tempo, o exercicio de
preferéncia, até que se aponte a classificagao.

6.9.4. Para usufruir o beneficio da Lei Complementar, a ME ou EPP deverd estar obrigatoriamente

acompanhando a sessdo publica no Sistema Eletrénico.

6.10. Apds o encerramento da etapa de lances da sessdo publica e do exercicio de preferéncia na Lei
Complementar n° 123/06, o(a) pregoeiro(a) poderd encaminhar, pelo Sistema Eletrénico, contraproposta
diretamente ao participante que tenha apresentado o lance de menor valor para que seja obtido preco
melhor, bem como decidir sobre sua aceitacdo. Nao serdo negociadas condicdes diferentes das previstas
neste edital.

6.11. Os participantes deverdo apresentar, ainda, as declara¢cdes e demais exigéncias contidas nos

subitens 8.4.1, 8.4.2 e 8.4.3.
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6.12. IMPORTANTE: ao formularem as propostas, os participantes deverao oferecer lances no valor total
do item, observando que o valor total dividido pelo quantitativo requerido ndo pode resultar num valor
unitario que extrapole o nimero de duas casas decimais apos a virgula (casa dos centavos). Caso isto
ocorra, o(a) pregoeiro(a) estara autorizado(a) a adjudicar os itens fazendo arredondamentos a menor, de
forma que o valor unitario (com no maximo duas casas decimais apds a virgula — casa dos centavos),
multiplicado pelo quantitativo resulte num valor, no maximo, igual ao valor do ultimo lance ofertado.

6.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podera parametrizar o seu valor
final minimo ou o seu percentual de desconto maximo quando do cadastramento da proposta e obedecera

as seguintes regras:

a) A aplicagdo do intervalo minimo de diferenga de valores ou de percentuais entre os lances, que incidira

tanto em relacdo aos lances intermedidrios quanto em relagdo ao lance que cobrir a melhor oferta; e

b) Os lances serdo de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final minimo estabelecido e o

intervalo de que trata o subitem acima.

6.14. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado no sistema podera

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

a) Valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

julgamento por menor preco; e

b) Percentual de desconto inferior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por maior desconto.

6.15. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado na forma do item
6.13 possuira carater sigiloso para os demais fornecedores e para o 6rgdo ou entidade promotora da

licitagdo, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos érgaos de controle externo e interno.

VIl - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECOS

7.1. O julgamento das propostas sera realizado em conformidade com o Regulamento de Compras da
FUNDACAO CAEd, com o que consta na Lei 14.133/21 e demais normas aplicaveis — tendo esta Sele¢do
Publica como critério o MENOR VALOR POR ITEM.

7.2. Serao desclassificadas as propostas que:

a) Contiverem vicios insanaveis;

b) N&o obedecerem as especificacdes técnicas pormenorizadas no Edital;

c) Apresentarem pregos inexequiveis ou permanecerem acima do or¢amento estimado para a contratagao;

d) N3o tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Fundacdo CAEd;
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e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigéncias do edital, desde que insanavel.

7.3. Erros no preenchimento da planilha nao constituem motivo para a desclassificagao da proposta. A
planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que ndo haja
majoracgao do preco.

7.4. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que ndo alterem a substancia
das propostas.

7.5. O(A) pregoeiro(a) efetuard o julgamento das Propostas de Precos, decidindo sobre aceitacdo dos
precos obtidos. A Fundacdo CAEd podera realizar diligéncias para aferir a exequibilidade das propostas ou
exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.

7.6. Analisada a aceitabilidade dos precos obtidos, o(a) pregoeiro(a) divulgard o resultado do

julgamento das Propostas de Precos.

7.6.1. Se a proposta ou o lance de menor valor ndo for aceitdvel ou se o participante desatender as
exigéncias habilitatérias, o(a) pregoeiro(a) examinara a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo a sua habilitagdo, na ordem de classificagdo, e assim sucessivamente, até a
apuracao de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

7.6.2. Ocorrendo a situacdo a que se refere este item, o(a) pregoeiro(a) poderd negociar com o

participante, para que seja obtido preco melhor.

7.7. Apds a etapa de lances, ndo podera haver desisténcia da proposta, sujeitando-se o proponente

desistente as penalidades previstas neste Edital.

VIIl - DA HABILITAGAO

8.1. O participante interessado em participar da presente Sele¢do Publica devera estar cadastrado e
habilitado nos niveis I, 11, lll, IV e VI do Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores — SICAF, de que trata
a IN/MPOG n° 02/10.

8.2. A habilitacdo do participante vencedor sera verificada “on-line” no Sistema de Cadastro Unificado
de Fornecedores — SICAF, constituindo irregularidade a indisponibilidade do cadastro para consulta, em
razdo do seu vencimento, desativagao, suspensdo ou vencimento de qualquer certiddo referente as fases
habilitatérias exigidas nesta Selegdo Publica (vide item 8.11.1).

8.3. A documentagdo exigida para fins de habilitagdo juridica, fiscal, social e trabalhista e econdmico-
financeira podera ser substituida pelo registro cadastral no SICAF.

8.4. Os documentos exigidos para habilitacdo que ndo estejam contemplados no SICAF serdao enviados
por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogavel por igual periodo,
contado da solicitacdo do pregoeiro. A comprovagao far-se-a mediante a apresentacdo dos documentos a

seguir listados:

| = Habilitagao juridica:



FUNDAGCAO CAEd

a) Cédula de identidade;

b) Registro comercial e suas alteragdes, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no caso de sociedades
comerciais, e acompanhado de documentos de eleicdao de seus administradores, no caso de sociedades por
agoes;

d) Inscricdo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercicio;

e) Decreto de autorizagdo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
Pais, e ato de registro ou autorizacdao para funcionamento expedido pelo 6rgdo competente, quando a
atividade assim o exigir;

f) Declaracdo de que ndo estd inscrita em cadastros nacionais de empresas punidas pela administracdo
publica.

Il - Regularidade fiscal:
a) Prova de inscricdo no CPF ou CNPJ;

b) Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio

ou sede do participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certiddo Conjunta de Débitos Relativos a Tributos
Federais e a Divida Ativa da Unido), Estadual e Municipal do domicilio ou sede do participante, ou outra

equivalente, na forma da Lei;

c.1) A regularidade junto ao SICAF do fornecedor considerado isento dos tributos estaduais ou municipais
sera comprovada mediante a apresentac¢do de declaragdo da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do

domicilio ou sede do fornecedor ou outra equivalente, na forma da lei.

d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS),

demonstrando situagdo regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por Lei;

e) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas, em cumprimento a Lei n? 12.440, de 07/07/11, que
comprove a inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho do participante (a
disponibilidade da certiddo vdlida e regular no respectivo site podera suprir a auséncia de sua

apresentacao).
1l - Qualificagdo econdmico-financeira:

a) Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, ou de execucao

patrimonial, expedida no domicilio da pessoa fisica;

b) Comprovagdo da boa situagao financeira do participante vencedor, aferida com base na consulta dos

indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) maiores que um (>1). Tais
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indices deverdo ser apresentados em documento assinado por profissional devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade (CRC). As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a um
em quaisquer dos indices referidos anteriormente deverdo comprovar, através da apresentacdo do Balanco
Patrimonial do Ultimo exercicio social, possuir Patrimoénio Liquido minimo correspondente a 5% (cinco por

cento) do valor estimado da presente licitagdo, conforme estabelecido no artigo 69, da Lei n? 14.133/21.
IV- Qualificacdo técnica exigida:

a) A CONTRATADA devera apresentar comprovagdo de aptiddo para prestagdo de servigos, por meio
da apresentacgdo de certiddes ou atestados, emitidos por pessoas juridicas de direito publico ou privado,
onde tenha executado o servico deste objeto, seguindo as NBR 17150-1/2 ou norma reguladora
equivalente vigente no momento e local da prestac¢do do servigo.

b) A CONTRATADA disponibilizard todas as informagdes necessdrias a comprovagado da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administracdo, copia do contrato que deu suporte a
contratacdo, endereco atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

c) A CONTRATADA devera apresentar ainda prova do registro ou visto no Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia — CREA do engenheiro que for realizar a inspecdo e emitir o Laudo
Técnico e a ART.

8.5. Todos os participantes, inclusive os optantes pelo SICAF, deverdo enviar, obrigatoriamente, de

forma virtual, no momento da elaboragao e envio da proposta, os seguintes documentos:

8.5.1. Declaragdo de Elaboragao Independente de Proposta, de acordo com a Instrugdao Normativa n2 02,
de 16/09/2009, publicada no DOU, n2 178, secdo |, pag. 80, de 17/09/09.

8.5.2. Declara¢bes de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no
presente processo, de que estdo cientes da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, e de que
ndao empregam menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de
16 (dezesseis) anos, exceto a partir de 14 (quatorze) anos, na condi¢ao de aprendiz.

8.5.3. Declaracdo de Inexisténcia de Fato Superveniente.

8.6. A declaragdo falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitagdo sujeitara os participantes
as sancgdes previstas no art. 156 da Lei n? 14.133/2021.

8.7. Sao partes integrantes da habilitacdo as autorizagdes, licencas e certificados especificados neste
Edital, se for o caso.

8.8. Para todos os efeitos deste item considera-se participante vencedor aquele que ofereceu melhor
oferta, e, sendo esta recusada por qualquer motivo ou sendo este inabilitado, proceder-se-a a habilitagdo
do detentor do segundo MENOR VALOR POR ITEM e assim sucessivamente.

8.9. A documentacdo relativa as microempresas e empresas de pequeno porte deverd ser apresentada

de acordo com o art. 43, § 12 e § 29, da Lei Complementar n2 123/06.
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8.10. Os participantes deverdo observar os critérios de sustentabilidade ambiental estabelecidos na
Instrucdo Normativa/MPOG n2 01, de 19/01/2010.
8.11. A apresentagdo de situagao regular no SICAF por parte da participante eximira a obrigatoriedade da

apresentacdo das certiddes descritas no item 8.4, exceto: da letra “c.1” do subitem Il (12 parte), letra “a”

do subitem I, e subitem IV.

8.11.1. Ao participante inscrito no SICAF, cuja documentacdo relativa a regularidade fiscal e a qualificacdo
econbmico-financeira encontrar-se desatualizada no referido Sistema Eletronico, serd facultada a

apresentacdo da documentacdo atualizada no prazo assinalado pelo pregoeiro.

8.12. As empresas regularmente cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF,
instituido pelo Ministério da Administracdo Federal e Reforma do Estado, Instru¢ao Normativa n2 05, de
21/07/95, é assegurado o direito de apresentar a documentacdo atualizada para a regularizacdo até o
término da sessdo.

8.13. N3o serdo aceitos protocolos de entrega ou solicitacido de documento em substituicdo aos
requeridos neste Edital e seus Anexos.

8.14. Apds a entrega dos documentos para habilitagdo, ndo sera permitida a substituicdo ou a

apresentacdo de novos documentos, salvo em sede de diligéncia, para:

a) complementacdo de informagdes acerca dos documentos ja apresentados pelos licitantes e desde

gue necessaria para apurar fatos existentes a época da abertura do certame;

b) atualizacdo de documentos cuja validade tenha expirado apds a data de recebimento das

propostas.

8.15. Na analise dos documentos de habilitagcdo, a comissdo de licitacdo podera sanar erros ou falhas que
ndo alterem a substdncia dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado
registrado e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficacia para fins de habilitacdo e classificagao.

8.16. A verificacdo pelo pregoeiro, em sitios eletronicos oficiais de érgdos e entidades emissores de
certidGes constitui meio legal de prova, para fins de habilitagao.

8.17. Na hipdtese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitacdo, o pregoeiro examinara a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificagdo, até a apuragdo de uma proposta
gue atenda ao presente edital.

8.18. Somente serdo disponibilizados para acesso publico os documentos de habilitacdo do licitante cuja

proposta atenda ao edital de licitagdo, apds concluidos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

IX - DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

9.1. Os pedidos de esclarecimentos e de impugnacdo referentes a esta Selecdo Publica deverdo ser

enviados ao(a) pregoeiro(a) até 03 (trés) dias uteis anteriores (ndo incluindo estes) a data fixada para
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abertura da sessdo publica, por meio eletrénico, através do e-mail institucional

licitacao@fundacaocaed.org.br.

9.2. A resposta a impugnacdo ou ao pedido de esclarecimento sera divulgada em sitio eletrénico oficial
no prazo de até 3 (trés) dias Uteis, limitado ao ultimo dia util anterior a data da abertura do certame.

9.3. Os pedidos de esclarecimentos e a impugnacao nao possuem efeito suspensivo.

9.4. A concessdo de efeito suspensivo a impugnacdo é medida excepcional e devera ser motivada pela
comissao de licitacdo, nos autos do processo de licitacao.

9.5. Acolhida a peticdo contra o ato convocatério, serd designada nova data para a realizacdo do

certame.

X - DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer participante podera, durante a sessdo publica, de forma imediata e
motivada, em campo préprio, manifestar sua intencdao de recorrer, quando |Ihe serd concedido, se for o

caso, o prazo de 03 (trés) dias Uteis para apresentar as razes de recurso, via site www.comprasnet.gov.br,

ficando os demais participantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem, através do mesmo
site, contrarrazGes em igual prazo, que comecara a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa dos seus interesses.

10.2. A falta de manifestacdo imediata e motivada dos participantes quanto a intencdo de recorrer
importard na decadéncia desse direito, ficando o(a) pregoeiro(a) autorizado a adjudicar o objeto ao
participante declarado vencedor.

10.3. E assegurado aos participantes vista imediata dos atos do pregdo no SETOR DE AQUISICOES e
LICITACOES DA FUNDACAO CAEd, com finalidade de subsidiar a preparac3o de recursos e de contrarrazdes.
10.4. A decisdo do(a) pregoeiro(a) deverd ser motivada e submetida a apreciagdo da autoridade
responsavel pela licitagao.

10.5. O acolhimento do recurso implica tdo somente na invalidacdo daqueles atos que ndo sejam
passiveis de aproveitamento.

10.6. Qualquer recurso contra decisdo do(a) pregoeiro(a) terd efeito suspensivo.

10.7. N&o serdo conhecidos os recursos interpostos apds os respectivos prazos legais, bem como os que
forem enviados por fax ou e-mail. Todos deverdo ser apresentados no site do COMPRASNET.

10.8. Os autos do processo permanecerdo com vistas franqueadas aos interessados na FUNDACAO CAEd,
situado na Rua Espirito Santo, n2 521, Centro, Juiz de Fora/MG, CEP 36010-040, ou em outro endereco a ser
informado quando da manifestacao do interesse na vista dos autos.

10.9. As razdes dos recursos deverdao ser apresentadas via site: www.comprasnet.gov.br, sendo

analisadas pela autoridade competente da FUNDACAO CAEd, a qual decidird sobre os recursos apds

apreciacdo do parecer do(a) pregoeiro(a).
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XI - DA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO

11.1. A adjudicagdo do objeto do presente certame sera viabilizada pelo(a) pregoeiro(a) sempre que ndo
houver recurso.

11.2. A homologacdo da Selecdo Publica é de responsabilidade da autoridade competente e s6 poderd
ser realizada depois da adjudicacdo do objeto ao proponente vencedor pelo(a) pregoeiro(a), ou, quando

houver recurso, pela prépria autoridade competente.

11.2.1. A autoridade competente poderda encaminhar o processo ao setor que solicitou a aquisicdo ou
outra drea especializada, com vistas a verificagdo da aceitabilidade dos itens cotados, antes da

homologacao do certame.

XIl - DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento sera efetuado através de crédito em conta da CONTRATADA ou boleto bancario, em
até 30 (trinta) dias apds a correta emissdo e envio da NOTA FISCAL DE SERVICOS ao seguinte endereco de
e-mail: nfe@fundacaocaed.org.br.

12.2. O pagamento a CONTRATADA estard condicionado a verificacdo e confirmacdo da correta
prestacdo dos servicos com devido recebimento do Laudo Técnico e da ART, pela CONTRATANTE.

12.3. Havendo erro no documento fiscal ou circunstancia que impeca a sua liquidagdo, aquele serd
devolvido e o pagamento ficard pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nessa hipdtese, o prazo para o pagamento iniciar-se-a apds a regularizacdo da situacdo ou reapresentacgdo
do documento fiscal, ndo acarretando quaisquer 6nus para a CONTRATANTE.

12.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, o valor devido ficard sujeito a incidéncia de multas e
outros encargos moratérios aplicaveis, previsto em Lei.

12.5. Sera de responsabilidade da CONTRATADA o recolhimento do ISS.

12.6. Dever3o constar obrigatoriamente no corpo da nota fiscal/fatura as seguintes informacgdes:
a) o numero do Processo; AL 0259/2024;
b) o nimero do Pregdo Eletronico; SP 0028/2024;

c) a identificagdo do PROGRAMA/PROJETO.

XIll - DO REAJUSTE

13.1. Os pregos inicialmente contratados sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data
da proposta.

13.2. Apds o interregno de um ano, os precos iniciais poderdo ser reajustados, mediante a aplicacdo, pela
contratante, do indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo — IPCA, exclusivamente para as obrigacdes

iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da anualidade.
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13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos
efeitos financeiros do ultimo reajuste.

13.4. No caso de atraso ou ndo divulgacdo do(s) indice(s) de reajustamento, a contratante pagara ao
contratado a importancia calculada pela ultima variagdo conhecida, liquidando a diferenca correspondente
tdo logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

13.5. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma ndo possa(m) mais ser utilizado(s), serd(do) adotado(s), em substituicdo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislagdo entdo em vigor.

13.6. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial,
para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.7. As partes poderdo pactuar sobre o afastamento da incidéncia do reajuste, bem como dispor sobre a

aplicacdo de indices diversos.

XIV - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

14.1. Podera sofrer sanc¢bes, como o impedimento de participar de sele¢Ges publicas, licitagdes e de
contratar com a Fundacdo CAEd, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, aplicando-se, no que for compativel
com as normas que regem as fundacgdes de apoio, o art. 155 da Lei n® 14.133/21,, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a prépria autoridade

que aplicou a penalidade, o participante que:

a) Nao assinar o contrato ou a ata de registro de precos;
b) N3o entregar a documentacdo exigida no edital;

c) Apresentar documentacdo falsa;

d) Causar o atraso na execugdo do objeto;

e) N3o mantiver a proposta;

f) Falhar na execugdo do contrato;

g) Fraudar a execugdo do contrato;

h) Comportar-se de modo inidéneo;

i) Declarar informacGes falsas; e

i) Cometer fraude fiscal.

14.2. Caso a empresa vencedora descumpra norma desta sele¢do publica, aplicar-se-a pena de
adverténcia, que devera ser feita através de notificagdo por meio de oficio, mediante contrarrecibo da
CONTRATADA, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigacdes descumpridas.

14.3. Descumprido o prazo estipulado no item 15.2, ou caso a gravidade do descumprimento ensejar

aplicacdo de pena superior a descrita no item anterior, aplicar-se-a multa de 0,3% (trés décimos por cento)
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sobre o valor do contrato a cada ocorréncia incorrida pela CONTRATADA, sem prejuizo das demais
penalidades.

14.4. Na&o havendo mais interesse da Fundacdo CAEd na execucao do objeto, total ou parcialmente, em
razao o descumprimento, por parte da empresa vencedora de qualquer das condi¢des avengadas, ou caso a
gravidade do descumprimento ensejar aplicacdo de pena superior a descrita no item anterior, podera ser
aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato sem prejuizo da reparagdo de eventuais
danos suportados pela Fundacao CAEd.

14.5. O disposto nos itens anteriores ndo prejudicara a aplicacdo de outras penalidades a que esteja
sujeita a empresa vencedora, aplicando-se, no que for compativel com as normas que regem as fundacgdes
de apoio, a Lei 14.133/21.

14.6. Qualquer penalidade somente sera aplicada apds regular processo administrativo simplificado, no
bojo do qual a participante serdo garantidos o contraditério e a ampla defesa.

14.7. As penalidades previstas poderdao ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente,
aplicando-se o Principio da Proporcionalidade, em razdo de circunstancias fundamentadas em fatos

comprovados.

XV - MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

15.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cldusulas avencadas e
com as normas da Lei n? 14.133 de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecugao
total ou parcial.

15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de
execucdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.

15.3. As comunicagdes entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre
gue o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse fim.

15.4. A CONTRATANTE podera convocar representante da CONTRATADA para adogdo de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato.

15.5. Apds a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a CONTRATANTE poderd convocar o
representante da empresa CONTRATADA para reunido inicial para apresentacdo do plano de fiscalizacao,
gue contera informagGes acerca das obrigagOes contratuais, dos mecanismos de fiscalizacdo, das
estratégias para execuc¢do do objeto, do plano complementar de execug¢do da contratada, quando houver,

do método de afericdo dos resultados e das sang¢des aplicaveis, dentre outros.
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XVI - DA DOTACAO ORCAMENTARIA

16.1. As despesas advindas do contrato oriundo da presente Sele¢do Publica serdo pagas as expensas dos

recursos provenientes dos seguintes programas: CONVENIO 942.054/2023 - META 1 - PA.

XVII - DA VIGENCIA CONTRATUAL

17.1. O contrato a ser formalizado permanecera vigente por 12 (doze) meses, a contar da assinatura,

podendo ser prorrogado, desde que acordado entre as partes e atendidos os critérios legais.

XVIIl - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

18.1. A Fundacdo CAEd realizard o tratamento dos dados pessoais apresentados pelos licitantes, nos
termos da Lei n? 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Protecdo de Dados Pessoais (LGPD),
procedendo a coleta, recepc¢do, tratamento e armazenamento dos dados necessdrios, com fundamento nas
hipéteses do art. 79, incisos Il e V, da referida lei. Os dados pessoais serdao armazenados e mantidos nas
bases de dados do Fundacdo CAEd pelo prazo necessdrio ao cumprimento de obriga¢des legais e

regulamentares a que a entidade esta sujeita, conforme permissivos do art. 16 da LGPD.

XIX - DAS DISPOSICOES GERAIS

19.1. Na&o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacdo do
certame na data marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o primeiro dia util subsequente,
no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunica¢do do(a) pregoeiro(a) em
contrario.

19.2. Qualquer pedido de esclarecimento em relagdo a eventuais duvidas na interpretagdo do presente
Edital e seus Anexos devera ser encaminhado, por e-mail, ao(a) pregoeiro(a), no endereco
licitacao@fundacaocaed.org.br.

19.3. As normas que disciplinam esta Selecdo Publica serdo sempre interpretadas em favor da ampliacdo
da disputa entre os interessados.

19.4. O desatendimento de exigéncias formais ndao essenciais ndo importara no afastamento do
participante, desde que seja possivel a afericdo da sua qualificacdo e a exata compreensdo da sua proposta,
durante a realizacdo da sessdo publica da Selecdo Publica.

19.5. E facultado ao(a) pregoeiro(a) ou a autoridade competente, em qualquer fase da Selecdo Publica, a
promocdo de diligéncia destinada a esclarecer ou complementar a instrugcdo do processo, vedada a inclusdo
posterior de documento ou informacdo que deveria constar do mesmo desde a realizacdo da sessao
publica da Selecdo Publica.

19.6. Os participantes sdo responsaveis pela fidelidade e legitimidade das informacgdes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da Sele¢do Publica.
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19.7. Os participantes assumirdao todos os custos de preparacdo e apresentacdo de suas Propostas de
Precos.

19.8. A homologacdo do resultado desta Selecdo Publica ndo implicard em direito do participante ao
fornecimento a Funda¢do CAEd, devendo aguardar a assinatura do contrato ou o pedido de compra.

19.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-a o dia do inicio e
incluir-se-a o do vencimento, ndo havendo disposicdo em contrario. Sé se iniciam e vencem os prazos em
dias de expediente na Fundac¢ao CAEd.

19.10. A autoridade competente poderd revogar a Sele¢do Publica por razdes de interesse publico
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal
conduta, devendo anula-la por ilegalidade de oficio ou por provocagdo de terceiros, mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado, assegurada prévia manifestacdo dos interessados.

19.11. O participante sera responsavel por todas as transacdes que forem efetuadas em seu nome no
Sistema Eletrénico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances.

19.12. Incumbird ao participante acompanhar as opera¢ées no Sistema Eletrénico durante a sessdo
publica da Selecdo Publica, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negdcios diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

19.13. Aos casos omissos aplicar-se-do, subsidiariamente, as demais disposicdes constantes na Lei n2
14.133/21 , no que for compativel com o regime juridico aplicavel as fundagdes de apoio (Lei n2 8.958/94).
19.14. Para todos os efeitos, os Anexos do presente Edital sdo partes integrantes do mesmo, inclusive para
fins de vinculacdo das partes.

19.15. Os dados fornecidos pelos participantes ao SICAF serdo adotados como dados oficiais neste
certame, para todos os efeitos (contatos telefénicos, endereco, e-mail, nome do responsavel pela
assinatura de atas/contratos, etc.), sendo necessario, portanto, atualizagdo constante do cadastro.

19.16. As comunicagdes encaminhadas as licitantes/contratadas através do e-mail por elas
fornecido considerar-se-do recebidas apds 24 horas de seu envio (excluindo-se feriados nacionais e finais
de semana), caso ndo haja confirmacio de recebimento e/ou resposta em prazo inferior. Desse modo, os
prazos eventualmente assinalados para manifestacdo ou pratica de atos comegarao a correr apds o decurso
desse periodo, ndo cabendo reclamacgdo posterior ou alegacdo de desconhecimento ou falta de ciéncia do

conteldo remetido.

XX - DO FORO

20.1. O foro para dirimir questdes relativas ao presente Edital serd o da Justica Comum da Comarca de

Juiz de Fora/MG.



FUNDAGAO CAEd

Juiz de Fora, 12 de novembro de 2024.

Adriana Salgado Castellano
Geréncia de Aquisicoes, Licitacdes e Recursos Humanos

FUNDACAO CAEd
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EDITAL

SELECAO PUBLICA N2 0028/2024

CONTROLE COMPRASNET N° 90.028/2024

FUNDACAO CAEd

Processo n2: AL 0259/2024

Tipo: MENOR VALOR POR ITEM

Modo de disputa: Aberto

Data: 19/11/2024

Horario: 09:30 (nove horas e 30 minutos - horario de Brasilia/DF)

Local: www.comprasnet.gov.br

ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. Contratacdo de empresa para realizar vistoria das estruturas Porta-Palete, nos padrGes
estabelecidos pela NBR 17150-1/2 e demais normas reguladoras aplicaveis, nos termos da tabela abaixo,
conforme condi¢cGes e exigéncias estabelecidas neste instrumento, a fim de atender as demandas do
Centro de Politicas Publicas e Avaliacdo da Educacdo - CAEd, vinculado a Universidade Federal de Juiz de

Fora — UFJF.

1.2. As especificacbes do item que compde o objeto estdo inseridas na tabela a seguir:

5 UNIDADE VALOR VALOR
ESPECIFICACAO QUANTIDADE

DE MEDIDA UNITARIO TOTAL

Servico de Vistoria de estruturas
porta-palete com emissdo de laudo
técnico e ART conforme estabelecido
01 | has NBR 17150-1/2 e demais normas | Unidade 1
vigentes.

A estrutura porta-palete possui 1.987

posicgoes.
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1.3. O objeto a ser adquirido nesse processo enquadra-se na categoria de bens e servicos comuns, por
possuir padrdoes de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos no edital, por meio

das especificagdes reconhecidas e usuais do mercado, nos termos da Lei n2 14.133/21.

1.4. O contrato a ser formalizado permanecerd vigente por 12 (doze) meses a contar da assinatura,

podendo ser prorrogado, desde que acordado entre as partes e atendido os critérios legais.

2. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

2.1. O Centro de Politicas Publicas e Avaliagdo da Educacdo da Universidade Federal de Juiz de Fora
(CAEd/UFJF) realiza atividades de pesquisa de avaliagdo educacional em larga escala. Tais avaliacdes sdo
compostas por diversas fases, como o planejamento da avaliagdo, a construgdo e elaboragao dos cadernos
de testes, a pré-testagem de questdes, a aplicagdo dos testes, a corre¢do e processamento de dados e a

divulgacdo dos resultados.

2.2. Na Unidade BR 040 estd localizada a infraestrutura necessaria para realizar as atividades de
triagem, conferéncia e processamento de todos os instrumentos aplicaveis a uma avaliagdo realizada pelo
Centro e, para realizar o armazenamento e acondicionamento destes instrumentos de forma apropriada, se

optou por utilizar estruturas porta-paletes.

2.3. A estrutura porta-paletes foi adquirida visando a ampliagao definitiva da area de armazenamento
da unidade do CAEd na BR 040, atendendo assim a demanda de processamento durante todo o periodo de

realizacdo das atividades, sendo crucial para os trabalhos desenvolvidos nesta unidade.

2.4, Para garantir que as estruturas montadas na Unidade BR 040 atendem aos niveis adequados de
seguranca, de acordo com as normas vigentes, faz-se necessaria a realizacdo de vistoria técnica da

estrutura porta-paletes.

2.4.1. Este procedimento é composto por uma visita técnica feita por uma equipe especializada,
composta por técnicos e engenheiros que apds vistoriar o local, elabora um laudo técnico com
as condicbes da estrutura e do local onde encontra-se montada, além de informar as

manuteng¢des que devem ser realizadas, com os niveis de prioridade destas.

2.4.2. Ao final é expedida uma Anotacdo de Responsabilidade Técnica — ART, assinada por um
engenheiro habilitado para tal, atestando que a estrutura tem condi¢Ges de ser utilizada pelo

préximo ano, nas condicdes estabelecidas pelo laudo técnico previamente emitido.

2.5. Portanto, para estar em conformidade com as NBR 17150-1/2 e demais normas que regulam o
tema é necessario realizar a vistoria técnica da estrutura porta-palete, de forma a garantir também
integridade de todos os colaboradores que trabalham préximos a estrutura, seja de forma eventual ou

habitual, mantendo o alto padrado de seguranca do local de trabalho.



FUNDAGCAO CAEd

2.6. Além disso, seguir os padrées de seguranca das normativas garante menores chances de ocorrerem
falhas na estrutura que possam comprometer a produtividade de processamento da Unidade BR 040 ou

causar possiveis danos materiais.

3. FORMA DE PRESTACAO

3.1. A execugdo do objeto desse certame ocorrerda de forma Unica, conforme a demanda da

CONTRATANTE durante o prazo de vigéncia do instrumento contratual;

3.2. A CONTRATADA deverd fornecer todos os equipamentos, utensilios, ferramentas e materiais
necessdrios para a realizacdo do servico de vistoria de que trata esse instrumento, devendo os

equipamentos estarem devidamente calibrados, conforme disposto nas normas em vigéncias.

3.3. A realizacdo do servico ocorrerd de acordo com a necessidade e demanda da Unidade do CAEd BR

040, e sera formalizada por meio de ordem de servigco emitida pela CONTRATANTE.

3.4. A CONTRATADA devera realizar a vistoria na data em que for agendada a visita a Unidade CAEd BR
040 localizada na cidade de Juiz de Fora/MG, conforme constara da Ordem de Servico emitida pela

CONTRATANTE.
3.4.1. A data de realizagdo da vistoria serd decidida previamente em comum acordo entre as partes.

3.5. A CONTRATADA deverd concretizar a entrega do Laudo Técnico e da ART em até 20 (vinte) dias

corridos da data em que a visita for realizada.

3.5.1. Poderd haver prorrogacdo do referido prazo mediante apresentacdo de justificativa da futura

CONTRATADA e a concordancia do CONTRATANTE.

3.6. A vistoria devera ocorrer de segunda-feira a sexta-feira, no hordrio compreendido entre 08:00

horas e 17:00 horas, podendo ser executada em dia e horario diversos mediante acordo entre as partes.

DA REALIZACAO DA VISTORIA

3.7. Durante a prestacdao do servico serdo realizados os seguintes procedimentos: inspecao visual,
verificacdo e avaliacdo de funcionamento da estrutura, onde serdao avaliados os danos, sinalizados os

pontos de atengdo e levantamento das pegas e/ou componentes para substituigdo.
3.8. A estrutura porta-palete ndo estard vazia durante a realiza¢do do servico.

3.9. Para a realiza¢dao da avaliagdao deverao ser cumpridas todas as etapas exigidas pelas NBR 17150-

1/2, tais quais:

l. Andlise da verticalidade e o prumo das estruturas, apontando sua magnitude e se esta dentro

dos padroes de aceitabilidade;
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. Analise da efetividade de calgos, bases, chumbadores, protetores de coluna e do conjunto;

lll.  Andlise da existéncia e efetividade das travas de seguranca e dos dispositivos de travamento

visando a garantia da estabilidade da estrutura;
V. Andlise de falhas ou rachaduras nas soldas ou nos materiais;

V. Andlise das condi¢des do piso a fim de garantir a estabilidade da estrutura;

VL. Verificacdo das condicdes dos paletes utilizados;
VII. Verificacdo da estabilidade das unidades de carga e analise da montagem da estrutura;
VIII. Verificacdo do torque/aperto dos parafusos que fazem a fixacdo da estrutura.

DA EMISSAO DE LAUDO TECNICO

3.10. Apds a realizacdo da andlise, serd emitido laudo técnico, conforme normas pertinentes da

Associac¢do Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, contendo:

l. Indicacdo das classificagdes de risco da estrutura contendo a informacgdo detalhada dos riscos
em: baixo, médio e alto risco, com a¢bes que deverdo ser tomadas e o tempo de agao

necessario;

Il. Indicacdo dos equipamentos utilizados na inspecdo, com seus devidos certificados de
calibracdo emitidos por empresa especializada, com data da ultima calibragdo nao superiora 1
(um) ano da data em que for realizada a visita técnica, garantindo a precisdo das medidas

obtidas pelos vistoriadores.

Il Informacgdo dos resultados das andlises e verificagdes realizadas para as etapas dispostas na
NBR 17150-1/2, contendo descri¢do detalhada das condi¢cBes das pecas da estrutura, de sua

montagem e do local onde esta localizada.

PROPOSTAS

3.11. As propostas deverao conter:

l. Descricdo clara e completa dos servicos oferecidos, indicando suas especificacdes detalhadas e

obedecendo a mesma ordem, conforme listagem de itens deste instrumento;

1. Prazo de validade da proposta, ndo inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura do

Pregao;
M. Prazos de duragao da visita técnica, de emissdo do Laudo Técnico e da ART,;

V. Declaracdo expressa de que os precos propostos abrangem todos os insumos, incluindo
quaisquer custos, despesas e encargos de qualquer natureza, como impostos, taxas, fretes,

seguro, hospedagem, alimentacdo, transporte e quaisquer outras parcelas que incidam direta
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ou indiretamente na prestacdo do objeto deste certame, sendo vedado ao licitante vencedor

qualquer pleito posterior a este titulo;

a. Caso seja necessario para realizagio da vistoria o fornecimento de algum
equipamento por parte da CONTRATANTE (Ex.: plataforma elevatdria), devera
constar na proposta o equipamento necessario, e, caso a empresa também o

fornega, o valor que sera cobrado separado do valor da vistoria técnica.

V. Declaragdo de que a empresa manifesta conhecimento e atendimento a todas as exigéncias
previstas nesse instrumento e que estd apta a executar o objeto a partir da assinatura do

contrato.
VI. Declaragdo expressa de que a empresa emite NOTA FISCAL DE SERVICOS.

SUBCONTRATACAO

3.12. A CONTRATADA nao podera transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento dos servigos
desta Licitagdo, ficando sob sua inteira responsabilidade o cumprimento de todas as condi¢des contratuais,

atendendo aos requisitos técnicos e legais para esta finalidade.

DA GARANTIA DOS SERVICOS

3.13. A garantia do servico sera feita através do documento de Anotac¢do de Responsabilidade Técnica —
ART, que terd validade de 01 (um) ano, assegurando a responsabilidade técnica pelas condi¢bes de

funcionamento da estrutura nos termos do Laudo Técnico emitido.

OBRIGACOES DA CONTRATADA

3.14. Cumprir todas as obrigacGes constantes neste instrumento e em sua proposta, assumindo com

exclusividade seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execugdo do objeto.

3.15. Efetuar a entrega do objeto conforme especificacdes, prazo e locais constantes neste instrumento,

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarao as indicagdes referentes ao servico prestado.

3.16. Manter, durante todo o periodo de vigéncia do contrato, todas as condi¢bes que ensejaram sua

contratagado, particularmente no que tange a regularidade fiscal e a capacidade técnica e operativa.

3.17. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucao do objeto, bem como por todo e
qgualquer dano causado a CONTRATANTE ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagao
ou o acompanhamento da execucdo contratual pela CONTRATANTE, que ficara autorizada a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.

3.18. Prestar todo esclarecimento ou informacao solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a

execug¢ao do servigo.
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3.19. Comunicar a CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar todos os esclarecimentos

solicitados.

3.20. Comunicar a CONTRATANTE, no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovacao.

3.21. N3o contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou do Fiscal ou Gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo Unico, da Lei n? 14.133, de 2021.

3.22. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigacdes previstas em Acordo, Convencdo, Dissidio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigacbes
trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em legislacdo especifica, cuja

inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade a CONTRATANTE.

3.23. Paralisar, por determinacdao da CONTRATANTE, qualquer atividade que nao esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros.

3.24. Promover a guarda, manutencao e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessario

a execucdo do objeto, durante a vigéncia do contrato.

3.25. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislacao pertinente, cumprindo as
determinacdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servicos e nas melhores

condicBes de seguranca, higiene e disciplina.

3.26. Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condi¢do de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizacdo do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

3.27. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementd-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatério para o atendimento
do objeto da contratacdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 1l, d, da Lei n2

14.133, de 2021.

OBRIGACOES DA CONTRATANTE

3.28. Encaminhar a ordem de servico, ou documento equivalente, contendo todas as informacdes

necessarias, como data e endereco do local da visita técnica para que a CONTRATADA execute o objeto.

3.29. Verificar minuciosamente a qualidade dos servigos executados e comunicar a CONTRATADA, sobre
imperfeicdes, falhas ou irregularidades verificadas na execugao visita técnica ou nos documentos gerados a

partir desta (Laudo Técnico e ART), para que seja substituido, reparado ou corrigido.
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3.30. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigacées da CONTRATADA, através de

comissdo/servidor especialmente designado.

3.31. Efetuar o pagamento a CONTRATADA no valor correspondente a execugdo do objeto, no prazo e

forma estabelecidos neste instrumento.

3.32. A CONTRATANTE nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados a execuc¢ao do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorréncia de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

4.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cldusulas avengadas e as
normas da Lei n2 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucdo total ou

parcial.

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de
execucdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias

mediante simples apostila.

4.3. As comunicagdes entre a CONTRATANTE E A CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre

gue o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse fim.

4.4, A CONTRATANTE podera convocar representante da CONTRATADA para adog¢do de providéncias

gue devam ser cumpridas de imediato.

4.5. Apds a assinatura do contrato, ou instrumento equivalente, a CONTRATANTE poderd convocar o
representante da CONTRATADA para reunido inicial para apresentacdao do plano de fiscalizacdo, que
conterd informacdes acerca das obriga¢cdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizacdo, das estratégias
para execuc¢do do objeto, do plano complementar de execuc¢do da contratada, quando houver, do método

de afericdo dos resultados e das san¢des aplicdveis, dentre outros.

5. FORMA DE PAGAMENTO E FATURAMENTO

5.1. O pagamento sera efetuado através de crédito em conta da CONTRATADA ou boleto bancario, em
até 30 (trinta) dias apds a correta emissdo e envio da NOTA FISCAL DE SERVICOS ao seguinte endereco de

e-mail: nfe@fundacaocaed.org.br.

5.2. O pagamento a CONTRATADA estard condicionado a verificacio e confirmag¢dao da correta

prestacdo dos servicos com devido recebimento do Laudo Técnico e da ART, pela CONTRATANTE.
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5.3. Havendo erro no documento fiscal ou circunstancia que impeca a sua liquidacdo, aquele sera
devolvido e o pagamento ficard pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nessa hipdtese, o prazo para o pagamento iniciar-se-a apds a regularizacdo da situagdo ou reapresentacgdo

do documento fiscal, ndo acarretando quaisquer 6nus para a CONTRATANTE.

5.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, o valor devido ficard sujeito a incidéncia de multas e

outros encargos moratérios aplicaveis, previsto em Lei.

5.5. Sera de responsabilidade da CONTRATADA o recolhimento do ISS.

5.6. Deverdo constar obrigatoriamente no corpo da nota fiscal/fatura as seguintes informacdes:
. O numero do Processo; AL 0259/2024;
II. O nudmero do Pregdo Eletrbénico; PE SP 0028/2024;

ll.  Aidentificagdo do PROGRAMA/PROJETO.

6. FORMA E CRITERIO DE SELECAO DO FORNECEDOR

6.1. O fornecedor serd selecionado por meio da realizacio de procedimento de LICITACAO, na

modalidade PREGAO ELETRONICO para Sele¢do Publica.
6.2. O julgamento das propostas ocorrera pelo critério do MENOR VALOR POR ITEM.

6.3. Poderao participar do presente certame os interessados que pertencam ao ramo de atividade do
objeto licitado e atendam as condi¢des deste instrumento e que estejam cadastrados no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF).

6.4. A empresa envolvida na execucdo do objeto deverd cumprir regularmente as etapas do
procedimento licitatdrio, apresentando os documentos de habilitacdo juridica, qualificacdo técnica,

econdmico-financeira e regularidade fiscal.

Qualificacao técnica

6.5. A CONTRATADA devera apresentar comprovacgdo de aptiddo para prestacdo de servigos, por meio
da apresentacdo de certiddes ou atestados, por pessoas juridicas de direito publico ou privado, onde tenha
executado o servigo deste objeto, seguindo as NBR 17150-1/2 ou norma reguladora equivalente vigente no

momento e local da prestacao do servico.

6.5.1. A CONTRATADA disponibilizara todas as informagGes necessdrias a comprovacao da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragao, cdpia do contrato que deu
suporte a contratacdo, enderec¢o atual da contratante e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.
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6.6. A CONTRATADA devera apresentar ainda prova do registro ou visto no Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia — CREA do engenheiro que for realizar a inspec¢do e emitir o Laudo

Técnico e a ART.

7. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGCAO

7.1. Para a aquisicio do objeto do presente certame, atribui-se o valor maximo de RS RS 14.655,00
(quatorze mil seiscentos e cinquenta e cinco reais).

7.2. Seguem as especificagGes resumidas, quantitativo e valor estimado, na planilha abaixo:

VALOR
UNITARIO

SERVICO ESPECIFICACAO QTD.

VALOR TOTAL

Servigo de Vistoria de estruturas

porta-palete com emissdo de

SERVICO DE VISTORIA E laudo tecrnco e ART conforme
EMISSAO DE LAUDO | estabelecido nas NBR 17150-1/2 e

TECNICO DE ESTRUTURAS | demais normas vigentes.
PORTA-PALETES

UNIDADE 1 RS 14.655,00 RS 14.655,00

A estrutura porta-palete possui
1.987 posigdes.

8. DOTACAO ORCAMENTARIA

8.1. As despesas advindas da referida contratacdo serdo adimplidas com os recursos do seguinte
programa: CONVENIO 942.054/2023 - META 1 - PA.
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ANEXO Il - PLANILHA DE PRECIFICACAO

A proposta devera ser encaminhada conforme os campos descritos na planilha de formacado de precos.
Abaixo segue a quantidade estimada para as eventuais contratacoes:

ITEM ESPECIFICACAO DOS SERVIGCOS m QUANTIDADE VL. UNIT. VL. TOTAL

Servigo de Vistoria de estruturas porta-
palete com emissdo de laudo técnico e ART
conforme estabelecido nas NBR 17150-1/2

e demais normas vigentes.
1 Unidade 1

A estrutura porta-palete possui 1.987
posicdes.

TOTAL
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ANEXO 11l

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° XXXX/2024 — Fundagdo CAEd

PROCESSO: AL 0259/2024
SP 0028/2024

Pelo presente instrumento particular, de um lado, FUNDAGAO CENTRO DE POLITICAS PUBLICAS E
AVALIACIT\O DA EDUCACAO - FUNDACIT\O CAEd, com sede na Rua Espirito Santo, n° 521, Centro, CEP:
36010-040, Juiz de Fora, inscrita no CNPJ sob n° 24.014.569/0001-74, doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato representada por sua Diretora Executiva, LINA KATIA MESQUITA DE OLIVEIRA,
CPF n° 221.788.306-25, e pela Diretora Superintendente ELEUZA MARIA RODRIGUES BARBOZA, CPF n°
328.354.006-30, e de outro, xxx, inscrita no CNPJ sob 0 n° xxx, com sede na Rua X, n° xxxX, bairro xxxxx, CEP
XXXX, XXXXXXX (municipio), doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por Xxxxxxx,
xxxxxX, CPF xxxxxxX, xxxxxx, mediante as cldusulas e condi¢cdes seguintes, tem justo e contratado que se

segue:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratacdo de empresa para realizar vistoria das estruturas
Porta-Palete, nos padrdes estabelecidos pela NBR 17150-1/2 e demais normas reguladoras aplicaveis, a
fim de atender as demandas do Centro de Politicas Publicas e Avaliacdo da Educacao - CAEd, conforme
especificagcdes técnicas descritas neste instrumento.

1.2. A especificacdo completa do item consta do Anexo Il do Edital de Selegdo Publica n° 0028/2024 —
Fundac¢do CAEd.

1.3. Integram o presente contrato, independente de transcricio, o Edital da Sele¢do Publica n2

0028/2024 — Fundagdo CAEd, o respectivo Termo de Referéncia e demais Anexos.

CLAUSULA SEGUNDA - FORMA DE PRESTAGAO DO SERVIGO

2.1. A execucdo do objeto desse certame ocorrerd de forma Unica, conforme a demanda da
CONTRATANTE durante o prazo de vigéncia do instrumento contratual;

2.2. A CONTRATADA devera fornecer todos os equipamentos, utensilios, ferramentas e materiais
necessarios para a realizacdo do servico de vistoria de que trata esse instrumento, devendo os

equipamentos estarem devidamente calibrados, conforme disposto nas normas em vigéncias.
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2.3. A realizagdo do servico ocorrera de acordo com a necessidade e demanda da Unidade do CAEd BR
040, e sera formalizada por meio de ordem de servico emitida pela CONTRATANTE.

2.4. A CONTRATADA devera realizar a vistoria na data em que for agendada a visita a Unidade CAEd BR
040 localizada na cidade de Juiz de Fora/MG, conforme constard da Ordem de Servico emitida pela
CONTRATANTE.

2.4.1. A data de realizagdo da vistoria sera decidida previamente em comum acordo entre as partes.

2.5. A CONTRATADA devera concretizar a entrega do Laudo Técnico e da ART em até 20 (vinte) dias
corridos da data em que a visita for realizada.

2.5.1. Podera haver prorrogacdao do referido prazo mediante apresentacdo de justificativa da futura
CONTRATADA e a concordancia do CONTRATANTE.

2.6. A vistoria devera ocorrer de segunda-feira a sexta-feira, no horario compreendido entre 08:00 horas

e 17:00 horas, podendo ser executada em dia e horario diversos mediante acordo entre as partes.

DA REALIZACAO DA VISTORIA

2.7. Durante a prestacdao do servico serdo realizados os seguintes procedimentos: inspecdo visual,
verificacdo e avaliagdo de funcionamento da estrutura, onde serdo avaliados os danos, sinalizados os
pontos de atengdo e levantamento das pegas e/ou componentes para substituigdo.

2.8. A estrutura porta-palete ndo estara vazia durante a realizagao do servico.

2.9. Para a realizacdo da avaliagdao deverao ser cumpridas todas as etapas exigidas pelas NBR 17150-
1/2, tais quais:

l. Anadlise da verticalidade e o prumo das estruturas, apontando sua magnitude e se esta dentro
dos padrdes de aceitabilidade;

. Analise da efetividade de calgos, bases, chumbadores, protetores de coluna e do conjunto;

Ill.  Andlise da existéncia e efetividade das travas de seguranca e dos dispositivos de travamento
visando a garantia da estabilidade da estrutura;

\A Andlise de falhas ou rachaduras nas soldas ou nos materiais;

V.  Andlise das condig¢des do piso a fim de garantir a estabilidade da estrutura;

VL. Verificacdo das condicdes dos paletes utilizados;
VIl.  Verificacdo da estabilidade das unidades de carga e andlise da montagem da estrutura;
VIII. Verificacdo do torque/aperto dos parafusos que fazem a fixacdo da estrutura.

DA EMISSAO DE LAUDO TECNICO

2.10. Ap0s a realizacdo da andlise, sera emitido laudo técnico, conforme normas pertinentes da Associagdo
Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, contendo:
l. Indicacdo das classificacdes de risco da estrutura contendo a informacdo detalhada dos riscos

em: baixo, médio e alto risco, com acbes que deverdo ser tomadas e o tempo de agdo
necessario;
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1. Indicacdo dos equipamentos utilizados na inspe¢dao, com seus devidos certificados de
calibracdo emitidos por empresa especializada, com data da ultima calibragdo nao superiora 1
(um) ano da data em que for realizada a visita técnica, garantindo a precisdo das medidas
obtidas pelos vistoriadores.

[l. Informacdo dos resultados das anadlises e verificagcdes realizadas para as etapas dispostas na
NBR 17150-1/2, contendo descri¢cdo detalhada das condicbes das pecas da estrutura, de sua
montagem e do local onde esta localizada.

DA GARANTIA DOS SERVICOS

2.11. A garantia do servico serd feita através do documento de Anotacdo de Responsabilidade Técnica —
ART, que terd validade de 01 (um) ano, assegurando a responsabilidade técnica pelas condigbes de

funcionamento da estrutura nos termos do Laudo Técnico emitido.

CLAUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

3.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e
com as normas da Lei n2 14.133 de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucao
total ou parcial.

3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdao do contrato, o cronograma de
execucdo serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.

3.3. As comunicag¢Oes entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre
gue o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse fim.

3.4. A CONTRATANTE poderad convocar representante da empresa para adog¢dao de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato.

3.5. Apds a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a CONTRATANTE podera convocar o
representante da empresa CONTRATADA para reunido inicial para apresentacdo do plano de fiscalizacao,
qgue conterd informacGes acerca das obrigacdes contratuais, dos mecanismos de fiscaliza¢do, das
estratégias para execucdo do objeto, do plano complementar de execugdo da contratada, quando houver,

do método de afericdo dos resultados e das sang¢des aplicaveis, dentre outros.

CLAUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATACAO

4.1. A CONTRATADA ndo podera transferir a outrem, no todo ou em parte, a locacdo objeto deste
contrato, ficando sob sua inteira responsabilidade o cumprimento de todas as condi¢Ges contratuais,

atendendo aos requisitos técnicos e legais para esta finalidade.
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CLAUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO

5.1. A CONTRATANTE pagard a CONTRATADA o valor total de RS XXXXX (XXXXX reais), de acordo com a

seguinte tabela, conforme fixado na Selec¢do Publica n° 0028/2024:

ESPECIFICACAO DOS SERVIGOS UNIDADE = QUANTIDADE VL. UNIT. VL. TOTAL

Servigo de Vistoria de estruturas porta-
palete com emissdo de laudo técnico e
ART conforme estabelecido nas NBR

17150-1/2 e demais normas vigentes. Unidade 1

A estrutura porta-palete possui 1.987
posigoes.

RS

5.2. O pagamento sera efetuado através de crédito em conta da CONTRATADA ou boleto bancario, em
até 30 (trinta) dias apds a correta emissdo e envio da NOTA FISCAL DE SERVICOS ao seguinte enderego de
e-mail: nfe@fundacaocaed.org.br.

5.3. 0O pagamento a CONTRATADA estara condicionado a verificacdo e confirmacdo da correta prestacdo
dos servigos com devido recebimento do Laudo Técnico e da ART, pela CONTRATANTE.

5.4. Havendo erro no documento fiscal ou circunstdncia que impeca a sua liquidagcdo, aquele sera
devolvido e o pagamento ficard pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nessa hipdtese, o prazo para o pagamento iniciar-se-a apds a regularizagao da situagao ou reapresentacao
do documento fiscal, ndo acarretando quaisquer 6nus para a CONTRATANTE.

5.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, o valor devido ficara sujeito a incidéncia de multas e
outros encargos moratdrios aplicaveis, previsto em Lei.

5.6. Serd de responsabilidade da CONTRATADA o recolhimento do ISS.

5.7. Deverdo constar obrigatoriamente no corpo da nota fiscal/fatura as seguintes informacdes:
I. O numero do Processo; AL 0259/2024;
II. O numero do Pregdo Eletronico; PE SP 0028/2024;

. Aidentificagio do PROGRAMA/PROJETO.

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.1. Os pregos inicialmente contratados sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data

da proposta.
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6.2. Apds o interregno de um ano, os pregos iniciais poderdo ser reajustados, mediante a aplicacgdo, pela
contratante, do indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo — IPCA, exclusivamente para as obrigacdes
iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos
efeitos financeiros do ultimo reajuste.

6.4. No caso de atraso ou ndo divulgagdo do(s) indice(s) de reajustamento, a contratante pagara ao
contratado a importancia calculada pela ultima variagdo conhecida, liquidando a diferenca correspondente
tdo logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

6.5. Caso ofs) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma ndo possa(m) mais ser utilizado(s), serd(3ao) adotado(s), em substituicdo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislagdo entdo em vigor.

6.6. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para
reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.7. As partes poderdo pactuar sobre o afastamento da incidéncia do reajuste, bem como dispor sobre a

aplicagdo de indices diversos.

CLAUSULA SETIMA — DAS OBRIGACOES DAS PARTES

7.1. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA:

7.1.1. Cumprir todas as obrigacdes constantes neste instrumento e em sua proposta, assumindo com
exclusividade seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execucao do objeto.

7.1.2. Efetuar a entrega do objeto conforme especifica¢des, prazo e locais constantes neste instrumento,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarao as indicagdes referentes ao servigo prestado.
7.1.3. Manter, durante todo o periodo de vigéncia do contrato, todas as condi¢des que ensejaram sua
contratagao, particularmente no que tange a regularidade fiscal e a capacidade técnica e operativa.

7.1.4. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugao do objeto, bem como por todo e
qualguer dano causado a CONTRATANTE ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo
ou o acompanhamento da execug¢do contratual pela CONTRATANTE, que ficard autorizada a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.
7.1.5. Prestar todo esclarecimento ou informacdo solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a
execucao do servico.

7.1.6. Comunicar a CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar todos os esclarecimentos
solicitados.

7.1.7. Comunicar a CONTRATANTE, no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovacgao.
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7.1.8. Ndo contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo Unico, da Lei n? 14.133, de 2021.

7.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigacGes previstas em Acordo, Convengdo, Dissidio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigacbes
trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributdrias e as demais previstas em legislacdo especifica, cuja
inadimpléncia nao transfere a responsabilidade a CONTRATANTE.

7.1.10. Paralisar, por determinacdo da CONTRATANTE, qualquer atividade que ndo esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros.

7.1.11. Promover a guarda, manutencao e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessario
a execuc¢ao do objeto, durante a vigéncia do contrato.

7.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagdo pertinente, cumprindo as
determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servicos e nas melhores
condicBes de seguranca, higiene e disciplina.

7.1.13. Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condi¢do de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizacdo do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

7.1.14. Arcar com o Onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatdrio para o atendimento
do objeto da contratagao, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 1l, d, da Lei n2
14.133, de 2021.

7.2. DAS OBRIGAGOES CONTRATANTE:

7.2.1. Encaminhar a ordem de servico, ou documento equivalente, contendo todas as informagdes
necessdrias, como data e endereco do local da visita técnica para que a CONTRATADA execute o objeto.
7.2.2. Verificar minuciosamente a qualidade dos servigos executados e comunicar a CONTRATADA, sobre
imperfeicdes, falhas ou irregularidades verificadas na execugado visita técnica ou nos documentos gerados a
partir desta (Laudo Técnico e ART), para que seja substituido, reparado ou corrigido.

7.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigacées da CONTRATADA, através de
comissdo/servidor especialmente designado.

7.2.4. Efetuar o pagamento a CONTRATADA no valor correspondente a execu¢do do objeto, no prazo e
forma estabelecidos neste instrumento.

7.2.5. A CONTRATANTE nao responderd por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados a execug¢do do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorréncia de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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CLAUSULA OITAVA - DA VIGENCIA

8.1. O contrato permanecerad vigente por 12 (doze) meses, a contar da assinatura, podendo ser

prorrogado, desde que acordado entre as partes e atendidos os critérios legais.

CLAUSULA NONA - DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

9.1. Podera sofrer sangdes, como o impedimento de participar de sele¢cdes publicas, licitacdes e de
contratar com a Fundacdo CAEd, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, aplicando-se, no que for compativel
com as normas que regem as fundacbes de apoio, as disposicdes da Lei n? 14.133/21, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a

propria autoridade que aplicou a penalidade, o participante que:

a) N3o assinar o contrato ou a ata de registro de precos;
b) N3o entregar a documentacdo exigida no edital;

c) Apresentar documentacdo falsa;

d) Causar o atraso na execugdo do objeto;

e) N3o mantiver a proposta;

f) Falhar na execugao do contrato;

g) Fraudar a execugdo do contrato;

h) Comportar-se de modo inidéneo;

i) Declarar informacdes falsas; e

i) Cometer fraude fiscal.

9.2. Caso a empresa vencedora descumpra norma desta selecdo publica, aplicar-se-a pena de

adverténcia, que devera ser feita através de notificagdo por meio de oficio, mediante contrarrecibo da

CONTRATADA, estabelecendo prazo para cumprimento das obriga¢des descumpridas.

9.3. Descumprido o prazo estipulado no item 9.2, ou caso a gravidade do descumprimento ensejar

aplicacdo de pena superior a descrita no item anterior, aplicar-se-a multa de 0,3% (trés décimos por cento)

sobre o valor do contrato a cada ocorréncia incorrida pela CONTRATADA, sem prejuizo das demais
penalidades.

9.3.1. Nao havendo mais interesse da Fundacao CAEd na execucdo do objeto, total ou parcialmente, em
razao o descumprimento, por parte da empresa vencedora de qualquer das condi¢des avencgadas,
ou caso a gravidade do descumprimento ensejar aplicacdo de pena superior a descrita no item
anterior, podera ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato sem prejuizo
da reparacdo de eventuais danos suportados pela Fundagcao CAEd.

9.4. O disposto nos itens anteriores ndo prejudicara a aplicacdo de outras penalidades a que esteja

sujeita a empresa vencedora, aplicando-se, no que for compativel com as normas que regem as fundacgdes

de apoio, a Lei n2 14.133/2021.
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9.5. Qualquer penalidade somente sera aplicada apds regular processo administrativo simplificado, no
bojo do qual a participante serdo garantidos o contraditério e a ampla defesa.

9.6. As penalidades previstas poderdao ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente,
aplicando-se o Principio da Proporcionalidade, em razdo de circunstancias fundamentadas em fatos

comprovados.

CLAUSULA DECIMA - DA RESCISAO

10.1. A inexecucgdo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisao, aplicando-se de forma analoga o
que dispde o artigo 155 e seguintes da Lei n? 14.133/21, no que for compativel com o regime juridico a que
se submetem as fundag¢des de apoio.

10.2. Na hipétese da rescisdo por culpa da CONTRATADA, fica a CONTRATANTE autorizada a reter, até o
limite dos prejuizos experimentados, os créditos corrigidos a que aquela tenha direito.

10.3. A rescisdo por ato unilateral ocorrerd tdo somente apds regular processo administrativo

simplificado, no qual serd oportunizado a CONTRATADA o direito ao contraditério e a ampla defesa.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA DOTAGAO ORCAMENTARIA

11.1. As despesas advindas deste contrato serdo pagas as expensas dos recursos provenientes dos

seguintes Projetos/Programas: CONVENIO 942.054/2023 — META 1.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DOS ACRESCIMOS E SUPRESSOES

12.1. O contratado fica obrigado a aceitar os acréscimos ou supressdes de até 50% (cinquenta por cento)

do quantitativo previsto em contrato, com fulcro no Art. 29 do Decreto 8241/2014.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DOS PRAZOS PARA RESPOSTA AOS REQUERIMENTOS

13.1. As solicitacGes dirigidas a CONTRATANTE, referentes a pedidos de reequilibrio contratual, reajuste,
repactuacoes e demais temas correlatos, serdo respondidas no prazo de até 1 (um) més, contado da

conclusdo da instrucdo, admitida a prorrogacdo motivada por igual periodo.

CLAUSULA DECIMA QUARTA — DAS PRATICAS ANTICORRUPGAO

14.1. As partes declaram ter conhecimento de que estdo sujeitas a legislacdo brasileira anticorrupcao,

em especial, a Lei n2 12.846/13, seus respectivos regulamentos e alteraces posteriores aplicaveis.
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14.2. As partes declaram que ndo aliciaram, subornaram ou receberam qualquer tipo de beneficio dos
seus empregados, agentes, representantes ou outras pessoas fisicas ou juridicas para concretizagdo da
presente contratagado.

14.3. Qualquer uma das partes devera notificar a outra, imediatamente, por escrito, tdo logo desconfie
ou tenha conhecimento de qualquer descumprimento da presente Clausula, independentemente, de tal

descumprimento ter ocorrido antes ou depois do prazo de vigéncia do presente Contrato.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

15.1. A Fundagdo CAEd realizard o tratamento dos dados pessoais apresentados pelos licitantes, nos
termos da Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 2018 — Lei Geral de Protecdao de Dados Pessoais (LGPD),
procedendo a coleta, recepc¢ado, tratamento e armazenamento dos dados necessdrios, com fundamento nas
hipéteses do art. 79, incisos Il e V, da referida lei. Os dados pessoais serdo armazenados e mantidos nas
bases de dados do Fundacdo CAEd pelo prazo necessdrio ao cumprimento de obrigacdes legais e

regulamentares a que a entidade esta sujeita, conforme permissivos do art. 16 da LGPD.

CLAUSULA DECIMA SEXTA — DISPOSICOES FINAIS

16.1. Qualquer tolerdncia das partes quanto ao descumprimento das cldusulas do presente contrato
constituird mera liberalidade, ndo configurando rendncia ou novagao do contrato ou de suas clausulas que
poderdo ser exigidos a qualquer tempo.

16.2. A CONTRATANTE ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados a execu¢do ao presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorréncia de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

16.3. Os casos omissos serdo resolvidos de acordo com as disposi¢cdes contidas na Lei n° 8.078/90 e no
Decreto 8.241/14; e, subsidiariamente, ao que consta na Lei n? 14.133/2021 e demais normas aplicaveis ao

Caso.

CLAUSULA DECIMA SETIMA — DO FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Justica Comum da Comarca de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, para
dirimir quaisquer duvidas ou questdes oriundas deste contrato, que ndo possam ser solucionadas por

entendimento direto entre as partes.

Assim, por estarem acordados, assinam o presente contrato em duas vias de igual forma e teor na presenga

de duas testemunhas, firmando o presente termo.
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Juiz de Fora, XX de XX de 2024.

Lina Katia Mesquita de Oliveira Eleuza Maria Rodrigues Barboza
Diretora Executiva Diretora Superintendente
CPF n° 221.788.306-25 CPF n°® 328.354.006-30

Representante Legal da Contratada
CPFn°

Testemunhas:

1. Nome:

CPF:

2. Nome:

CPF:
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	2.4.3.1. O impedimento de que trata o item 2.4.3 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou...
	2.4.4. Estrangeiras que não funcionem no País;
	2.4.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculado ao órgão/entidade promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico;
	2.4.6. Que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;
	2.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
	2.4.8. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 05/2017). É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que o objeto desta lici...
	2.4.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
	2.4.10. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da entidade contratante ou com funcionário que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrat...
	2.4.11. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de es...
	2.5. A licitante vencedora envolvida no fornecimento do objeto deste certame deverá cumprir regularmente as etapas do procedimento licitatório, tendo apresentado com a antecedência necessária os documentos de habilitação jurídica, qualificação técnica...
	2.6. O participante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitações previstas no Edital e, se for o caso, aos requisitos do artigo 3  da Lei Complementar n  123, de 14/12/2006...
	2.7. Os participantes deverão acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, durante a sessão pública desta seleção eletrônica, ficando responsáveis pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo s...
	III -  DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

	3.
	3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.
	3.1.1. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.
	3.2. Os participantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor, no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis (não incluídos estes) antes da data de realização da Seleção Pública.
	3.3. O credenciamento do participante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.
	3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do participante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta seleção.
	3.5. O uso da senha de acesso pelo participante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Fundação CAEd, promotora da Seleção Pública, respo...
	3.6. O encaminhamento da proposta pressupõe o conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O proponente declarará no Sistema Eletrônico, antes de registrar sua proposta, que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçã...
	IV -  DA PROPOSTA DE PREÇOS

	4.
	4.1. A participação na Seleção Pública dar-se-á por meio da digitação da senha privativa dos participantes e subsequentes encaminhamentos das Propostas de Preços, discriminando os valores unitários e totais, para os itens cotados, até o horário de abe...
	4.2. As empresas que simplesmente informarem a descrição “Conforme Edital” terão suas propostas AUTOMATICAMENTE DESCLASSIFICADAS.
	4.3. Na Proposta de Preços a ser enviada, deverão constar todos os detalhes (especificação completa do objeto), de forma idêntica à informada no Sistema Eletrônico, sob pena de desclassificação quando houver alguma informação divergente entre o COMPRA...
	4.4. A Proposta de Preços assinada (digitalizada), contendo as especificações do objeto ofertado devidamente detalhadas, já atualizada com o último lance dado, deverá ser formulada e ANEXADA no COMPRASNET, na tela própria, no prazo de até 02 (duas) ho...
	4.4.1. Posteriormente, poderá, a critério do(a) pregoeiro(a), ser solicitado o envio dos originais ou cópias autenticadas da proposta/documentação completa, se houver, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, ao SETOR DE AQUISIÇÕES E LICITAÇÕES ...
	4.5. O julgamento das propostas ocorrerá pelo critério do MENOR VALOR POR ITEM sendo declarada vencedora a licitante que apresentar o menor preço e que atenda a todos os requisitos e exigências do certame.
	4.6. As propostas deverão conter:
	V -  DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

	5.
	5.1. A partir das 09h30 (09 horas e 30 minutos) do dia 19/11/2024, e em conformidade com o item 4 do Edital, terá início a sessão pública da Seleção Pública 0028/2024 – FUNDAÇÃO CAEd, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etap...
	5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. Após a abertura da sessão, o(a) pregoeiro(a) verificará a...
	5.3. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	5.3.1. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. A falsidade de referida declaração sujeitará o infrator às penalidades previstas n...
	5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua...
	5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
	5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
	5.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
	VI -  DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

	6.
	6.1. A partir do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública será aberta automaticamente pelo sistema.
	6.2. Iniciada a etapa competitiva, os participantes poderão encaminhar lances para cada item cotado exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o participante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
	6.3. Os participantes poderão oferecer lances sucessivos para cada item, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. O julgamento dar-se-á pelo MENOR VALOR POR ITEM.
	6.4. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais participantes, vedada a identificação do detentor do lance.
	6.5. No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva da Seleção Pública, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível aos participantes para a recepção dos lances.
	6.5.1. O(A) pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
	6.5.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão da Seleção Pública poderá ser suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do(a) pregoeiro(a) aos participantes.
	6.6. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
	6.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão.
	6.7.1.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	6.7.2.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
	6.7.3.  Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
	6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	6.8.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de 01 % (um por cento).
	6.9. Terminada a etapa de lances, o Sistema Eletrônico identificará se o participante de menor preço é Microempresa (ME), ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), beneficiada na forma da Lei Complementar nº 123/2006, prosseguindo-se a sessão, em caso positi...
	6.9.1. No caso da primeira colocada não ser beneficiária da Lei Complementar nº 123/06, o Sistema identificará dentre as propostas até 5% (cinco por cento) superiores ao menor valor existência de ME ou EPP, para fins de exercício da preferência na con...
	6.9.2. O sistema permitirá a ME ou EPP identificada como beneficiária ofertar valor inferior ao lance anteriormente registrado, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, após mensagem emitida automaticamente.
	6.9.3. Caso a primeira ME ou EPP não exerça o direito de preferência no tempo estabelecido, o sistema concederá às demais que estiverem no intervalo dos 5% (cinco por cento), obedecida à mesma ordem de classificação de suas ofertas e, sucessivamente, ...
	6.9.4. Para usufruir o benefício da Lei Complementar, a ME ou EPP deverá estar obrigatoriamente acompanhando a sessão pública no Sistema Eletrônico.
	6.10. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública e do exercício de preferência na Lei Complementar n  123/06, o(a) pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente ao participante que tenha apresentado ...
	6.11. Os participantes deverão apresentar, ainda, as declarações e demais exigências contidas nos subitens 8.4.1, 8.4.2 e 8.4.3.
	6.12. IMPORTANTE: ao formularem as propostas, os participantes deverão oferecer lances no valor total do item, observando que o valor total dividido pelo quantitativo requerido não pode resultar num valor unitário que extrapole o número de duas casas ...
	6.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
	6.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
	6.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 6.13 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e perm...
	VII -  DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

	7.
	7.1. O julgamento das propostas será realizado em conformidade com o Regulamento de Compras da FUNDAÇÃO CAEd, com o que consta na Lei 14.133/21 e demais normas aplicáveis – tendo esta Seleção Pública como critério o MENOR VALOR POR ITEM.
	7.2. Serão desclassificadas as propostas que:
	7.3. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
	7.4. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.
	7.5. O(A) pregoeiro(a) efetuará o julgamento das Propostas de Preços, decidindo sobre aceitação dos preços obtidos. A Fundação CAEd poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.
	7.6. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o(a) pregoeiro(a) divulgará o resultado do julgamento das Propostas de Preços.
	7.6.1. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o participante desatender às exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitaç...
	7.6.2. Ocorrendo a situação a que se refere este item, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar com o participante, para que seja obtido preço melhor.
	7.7. Após a etapa de lances, não poderá haver desistência da proposta, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades previstas neste Edital.
	VIII - DA HABILITAÇÃO

	8.
	8.1. O participante interessado em participar da presente Seleção Pública deverá estar cadastrado e habilitado nos níveis I, II, III, IV e VI do Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, de que trata a IN/MPOG n  02/10.
	8.2. A habilitação do participante vencedor será verificada “on-line” no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, constituindo irregularidade a indisponibilidade do cadastro para consulta, em razão do seu vencimento, desativação, suspens...
	8.3. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
	8.4. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. A comprovação fa...
	8.5. Todos os participantes, inclusive os optantes pelo SICAF, deverão enviar, obrigatoriamente, de forma virtual, no momento da elaboração e envio da proposta, os seguintes documentos:
	8.5.1. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de acordo com a Instrução Normativa nº 02, de 16/09/2009, publicada no DOU, nº 178, seção I, pág. 80, de 17/09/09.
	8.5.2. Declarações de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, de que estão cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, e de que não empregam menores de 18 (dezoito) anos em tra...
	8.5.3. Declaração de Inexistência de Fato Superveniente.
	8.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará os participantes às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021.
	8.7. São partes integrantes da habilitação as autorizações, licenças e certificados especificados neste Edital, se for o caso.
	8.8. Para todos os efeitos deste item considera-se participante vencedor aquele que ofereceu melhor oferta, e, sendo esta recusada por qualquer motivo ou sendo este inabilitado, proceder-se-á à habilitação do detentor do segundo MENOR VALOR POR ITEM e...
	8.9. A documentação relativa às microempresas e empresas de pequeno porte deverá ser apresentada de acordo com o art. 43, § 1º e § 2º, da Lei Complementar nº 123/06.
	8.10. Os participantes deverão observar os critérios de sustentabilidade ambiental estabelecidos na Instrução Normativa/MPOG nº 01, de 19/01/2010.
	8.11. A apresentação de situação regular no SICAF por parte da participante eximirá a obrigatoriedade da apresentação das certidões descritas no item 8.4, exceto: da letra “c.1” do subitem II (1ª parte), letra “a” do subitem III, e subitem IV.
	8.11.1. Ao participante inscrito no SICAF, cuja documentação relativa à regularidade fiscal e à qualificação econômico-financeira encontrar-se desatualizada no referido Sistema Eletrônico, será facultada a apresentação da documentação atualizada no pr...
	8.12. Às empresas regularmente cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, instituído pelo Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, Instrução Normativa nº 05, de 21/07/95, é assegurado o direito de apresentar ...
	8.13. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos requeridos neste Edital e seus Anexos.
	8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
	8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes ef...
	8.16. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
	8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
	8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
	IX - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

	9.
	9.1. Os pedidos de esclarecimentos e de impugnação referentes a esta Seleção Pública deverão ser enviados ao(à) pregoeiro(a) até 03 (três) dias úteis anteriores (não incluindo estes) à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, ...
	9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
	9.3. Os pedidos de esclarecimentos e a impugnação não possuem efeito suspensivo.
	9.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela comissão de licitação, nos autos do processo de licitação.
	9.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
	X - DOS RECURSOS

	10.
	10.1. Declarado o vencedor, qualquer participante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido, se for o caso, o prazo de 03 (três) dias úteis para apr...
	10.2. A falta de manifestação imediata e motivada dos participantes quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito, ficando o(a) pregoeiro(a) autorizado a adjudicar o objeto ao participante declarado vencedor.
	10.3. É assegurado aos participantes vista imediata dos atos do pregão no SETOR DE AQUISIÇÕES e LICITAÇÕES DA FUNDAÇÃO CAEd, com finalidade de subsidiar a preparação de recursos e de contrarrazões.
	10.4. A decisão do(a) pregoeiro(a) deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade responsável pela licitação.
	10.5. O acolhimento do recurso implica tão somente na invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.
	10.6. Qualquer recurso contra decisão do(a) pregoeiro(a) terá efeito suspensivo.
	10.7. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados por fax ou e-mail. Todos deverão ser apresentados no site do COMPRASNET.
	10.8. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na FUNDAÇÃO CAEd, situado na Rua Espírito Santo, nº 521, Centro, Juiz de Fora/MG, CEP 36010-040, ou em outro endereço a ser informado quando da manifestação do interesse n...
	10.9. As razões dos recursos deverão ser apresentadas via site: www.comprasnet.gov.br, sendo analisadas pela autoridade competente da FUNDAÇÃO CAEd, a qual decidirá sobre os recursos após apreciação do parecer do(a) pregoeiro(a).
	XI - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

	11.
	11.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo(a) pregoeiro(a) sempre que não houver recurso.
	11.2. A homologação da Seleção Pública é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo(a) pregoeiro(a), ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.
	11.2.1. A autoridade competente poderá encaminhar o processo ao setor que solicitou a aquisição ou outra área especializada, com vistas à verificação da aceitabilidade dos itens cotados, antes da homologação do certame.
	XII – DO PAGAMENTO

	12.
	12.1. O pagamento será efetuado através de crédito em conta da CONTRATADA ou boleto bancário, em até 30 (trinta) dias após a correta emissão e envio da NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ao seguinte endereço de e-mail: nfe@fundacaocaed.org.br.
	12.2. O pagamento à CONTRATADA estará condicionado à verificação e confirmação da correta prestação dos serviços com devido recebimento do Laudo Técnico e da ART, pela CONTRATANTE.
	12.3. Havendo erro no documento fiscal ou circunstância que impeça a sua liquidação, aquele será devolvido e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após...
	12.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, o valor devido ficará sujeito à incidência de multas e outros encargos moratórios aplicáveis, previsto em Lei.
	12.5.  Será de responsabilidade da CONTRATADA o recolhimento do ISS.
	12.6. Deverão constar obrigatoriamente no corpo da nota fiscal/fatura as seguintes informações:
	XIII - DO REAJUSTE

	13.
	13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da proposta.
	13.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pela contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência ...
	13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	13.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) d...
	13.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	13.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	13.7. As partes poderão pactuar sobre o afastamento da incidência do reajuste, bem como dispor sobre a aplicação de índices diversos.
	XIV - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

	14.
	14.1. Poderá sofrer sanções, como o impedimento de participar de seleções públicas, licitações e de contratar com a Fundação CAEd, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, aplicando-se, no que for compatível com as normas que regem as fundações de apoio, o ...
	14.2. Caso a empresa vencedora descumpra norma desta seleção pública, aplicar-se-á pena de advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante contrarrecibo da CONTRATADA, estabelecendo prazo para cumprimento das obri...
	14.3. Descumprido o prazo estipulado no item 15.2, ou caso a gravidade do descumprimento ensejar aplicação de pena superior à descrita no item anterior, aplicar-se-á multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato a cada ocorrência in...
	14.4. Não havendo mais interesse da Fundação CAEd na execução do objeto, total ou parcialmente, em razão o descumprimento, por parte da empresa vencedora de qualquer das condições avençadas, ou caso a gravidade do descumprimento ensejar aplicação de p...
	14.5. O disposto nos itens anteriores não prejudicará a aplicação de outras penalidades a que esteja sujeita a empresa vencedora, aplicando-se, no que for compatível com as normas que regem as fundações de apoio, a Lei 14.133/21.
	14.6. Qualquer penalidade somente será aplicada após regular processo administrativo simplificado, no bojo do qual à participante serão garantidos o contraditório e a ampla defesa.
	14.7. As penalidades previstas poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em fatos comprovados.
	XV - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

	15.
	15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e com as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	15.3. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	15.4. A CONTRATANTE poderá convocar representante da CONTRATADA para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	15.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a CONTRATANTE poderá convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratu...
	XVI - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	16.
	16.1. As despesas advindas do contrato oriundo da presente Seleção Pública serão pagas às expensas dos recursos provenientes dos seguintes programas: CONVÊNIO 942.054/2023 – META 1 - PA.
	XVII - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

	17.
	17.1. O contrato a ser formalizado permanecerá vigente por 12 (doze) meses, a contar da assinatura, podendo ser prorrogado, desde que acordado entre as partes e atendidos os critérios legais.
	XVIII - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

	18.
	18.1. A Fundação CAEd realizará o tratamento dos dados pessoais apresentados pelos licitantes, nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), procedendo à coleta, recepção, tratamento e armazenam...
	XIX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

	19.
	19.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desd...
	19.2. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por e-mail, ao(à) pregoeiro(a), no endereço licitacao@fundacaocaed.org.br.
	19.3. As normas que disciplinam esta Seleção Pública serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados.
	19.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do participante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública da Seleção P...
	19.5. É facultado ao(à) pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da Seleção Pública, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que d...
	19.6. Os participantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da Seleção Pública.
	19.7. Os participantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas Propostas de Preços.
	19.8. A homologação do resultado desta Seleção Pública não implicará em direito do participante ao fornecimento à Fundação CAEd, devendo aguardar a assinatura do contrato ou o pedido de compra.
	19.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, não havendo disposição em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Fundação CAEd.
	19.10. A autoridade competente poderá revogar a Seleção Pública por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou...
	19.11. O participante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances.
	19.12. Incumbirá ao participante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública da Seleção Pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sist...
	19.13. Aos casos omissos aplicar-se-ão, subsidiariamente, as demais disposições constantes na Lei nº 14.133/21  , no que for compatível com o regime jurídico aplicável às fundações de apoio (Lei nº 8.958/94).
	19.14. Para todos os efeitos, os Anexos do presente Edital são partes integrantes do mesmo, inclusive para fins de vinculação das partes.
	19.15. Os dados fornecidos pelos participantes ao SICAF serão adotados como dados oficiais neste certame, para todos os efeitos (contatos telefônicos, endereço, e-mail, nome do responsável pela assinatura de atas/contratos, etc.), sendo necessário, po...
	19.16.  As comunicações encaminhadas às licitantes/contratadas através do e-mail por elas fornecido considerar-se-ão recebidas após 24 horas de seu envio (excluindo-se feriados nacionais e finais de semana) , caso não haja confirmação de recebimento e...
	XX - DO FORO

	20.
	20.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Justiça Comum da Comarca de Juiz de Fora/MG.
	1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para realizar vistoria das estruturas Porta-Palete, nos padrões estabelecidos pela NBR 17150-1/2 e demais normas reguladoras aplicáveis, a fim de atender as demandas do Centro de Polític...
	1.2. A especificação completa do item consta do Anexo II do Edital de Seleção Pública n  0028/2024 – Fundação CAEd.
	1.3. Integram o presente contrato, independente de transcrição, o Edital da Seleção Pública nº 0028/2024 – Fundação CAEd, o respectivo Termo de Referência e demais Anexos.
	CLÁUSULA SEGUNDA – FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
	3.
	2.
	a)
	4.
	2.1. A execução do objeto desse certame ocorrerá de forma única, conforme a demanda da CONTRATANTE durante o prazo de vigência do instrumento contratual;
	2.2. A CONTRATADA deverá fornecer todos os equipamentos, utensílios, ferramentas e materiais necessários para a realização do serviço de vistoria de que trata esse instrumento, devendo os equipamentos estarem devidamente calibrados, conforme disposto ...
	2.3. A realização do serviço ocorrerá de acordo com a necessidade e demanda da Unidade do CAEd BR 040, e será formalizada por meio de ordem de serviço emitida pela CONTRATANTE.
	2.4. A CONTRATADA deverá realizar a vistoria na data em que for agendada a visita a Unidade CAEd BR 040 localizada na cidade de Juiz de Fora/MG, conforme constará da Ordem de Serviço emitida pela CONTRATANTE.
	2.4.1. A data de realização da vistoria será decidida previamente em comum acordo entre as partes.
	2.5. A CONTRATADA deverá concretizar a entrega do Laudo Técnico e da ART em até 20 (vinte) dias corridos da data em que a visita for realizada.
	2.5.1. Poderá haver prorrogação do referido prazo mediante apresentação de justificativa da futura CONTRATADA e a concordância do CONTRATANTE.
	2.6. A vistoria deverá ocorrer de segunda‐feira a sexta‐feira, no horário compreendido entre 08:00 horas e 17:00 horas, podendo ser executada em dia e horário diversos mediante acordo entre as partes.
	2.7. Durante a prestação do serviço serão realizados os seguintes procedimentos: inspeção visual, verificação e avaliação de funcionamento da estrutura, onde serão avaliados os danos, sinalizados os pontos de atenção e levantamento das peças e/ou comp...
	2.8. A estrutura porta-palete não estará vazia durante a realização do serviço.
	2.9. Para a realização da avaliação deverão ser cumpridas todas as etapas exigidas pelas NBR 17150-1/2, tais quais:
	2.10. Após a realização da análise, será emitido laudo técnico, conforme normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, contendo:
	2.11. A garantia do serviço será feita através do documento de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, que terá validade de 01 (um) ano, assegurando a responsabilidade técnica pelas condições de funcionamento da estrutura nos termos do Laudo Técni...
	b)
	5.
	4.
	3.
	3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e com as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	3.3. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	3.4. A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a CONTRATANTE poderá convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratua...
	6.
	1.
	4.
	4.1.  A CONTRATADA não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, a locação objeto deste contrato, ficando sob sua inteira responsabilidade o cumprimento de todas as condições contratuais, atendendo aos requisitos técnicos e legais para esta fin...
	CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
	2.
	I.
	5.
	5.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ XXXXX (XXXXX reais), de acordo com a seguinte tabela, conforme fixado na Seleção Pública n  0028/2024:
	5.2. O pagamento será efetuado através de crédito em conta da CONTRATADA ou boleto bancário, em até 30 (trinta) dias após a correta emissão e envio da NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ao seguinte endereço de e-mail: nfe@fundacaocaed.org.br.
	5.3. O pagamento à CONTRATADA estará condicionado à verificação e confirmação da correta prestação dos serviços com devido recebimento do Laudo Técnico e da ART, pela CONTRATANTE.
	5.4. Havendo erro no documento fiscal ou circunstância que impeça a sua liquidação, aquele será devolvido e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após ...
	5.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, o valor devido ficará sujeito à incidência de multas e outros encargos moratórios aplicáveis, previsto em Lei.
	5.6.  Será de responsabilidade da CONTRATADA o recolhimento do ISS.
	5.7. Deverão constar obrigatoriamente no corpo da nota fiscal/fatura as seguintes informações:
	7.
	6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da proposta.
	6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pela contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência d...
	6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) de...
	6.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	6.7. As partes poderão pactuar sobre o afastamento da incidência do reajuste, bem como dispor sobre a aplicação de índices diversos.
	7.
	7.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
	7.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e em sua proposta, assumindo com exclusividade seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
	7.1.2. Efetuar a entrega do objeto conforme especificações, prazo e locais constantes neste instrumento, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao serviço prestado.
	7.1.3. Manter, durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram sua contratação, particularmente no que tange à regularidade fiscal e à capacidade técnica e operativa.
	7.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à CONTRATANTE ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela ...
	7.1.5. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do serviço.
	7.1.6. Comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar todos os esclarecimentos solicitados.
	7.1.7. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
	7.1.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo ún...
	7.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributária...
	7.1.10. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	7.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
	7.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	7.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
	7.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em su...
	7.2. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATANTE:
	7.2.1. Encaminhar a ordem de serviço, ou documento equivalente, contendo todas as informações necessárias, como data e endereço do local da visita técnica para que a CONTRATADA execute o objeto.
	7.2.2. Verificar minuciosamente a qualidade dos serviços executados e comunicar a CONTRATADA, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução visita técnica ou nos documentos gerados a partir desta (Laudo Técnico e ART), para que...
	7.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servidor especialmente designado.
	7.2.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste instrumento.
	7.2.5. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, ...
	8.
	8.1. O contrato permanecerá vigente por 12 (doze) meses, a contar da assinatura, podendo ser prorrogado, desde que acordado entre as partes e atendidos os critérios legais.
	9.
	9.1. Poderá sofrer sanções, como o impedimento de participar de seleções públicas, licitações e de contratar com a Fundação CAEd, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, aplicando-se, no que for compatível com as normas que regem as fundações de apoio, as ...
	9.2. Caso a empresa vencedora descumpra norma desta seleção pública, aplicar-se-á pena de advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante contrarrecibo da CONTRATADA, estabelecendo prazo para cumprimento das obrig...
	9.3. Descumprido o prazo estipulado no item 9.2, ou caso a gravidade do descumprimento ensejar aplicação de pena superior à descrita no item anterior, aplicar-se-á multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato a cada ocorrência inco...
	9.3.1. Não havendo mais interesse da Fundação CAEd na execução do objeto, total ou parcialmente, em razão o descumprimento, por parte da empresa vencedora de qualquer das condições avençadas, ou caso a gravidade do descumprimento ensejar aplicação de ...
	9.4. O disposto nos itens anteriores não prejudicará a aplicação de outras penalidades a que esteja sujeita a empresa vencedora, aplicando-se, no que for compatível com as normas que regem as fundações de apoio, a Lei nº 14.133/2021.
	9.5. Qualquer penalidade somente será aplicada após regular processo administrativo simplificado, no bojo do qual à participante serão garantidos o contraditório e a ampla defesa.
	9.6. As penalidades previstas poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em fatos comprovados.
	11.
	10.
	10.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, aplicando-se de forma análoga o que dispõe o artigo 155 e seguintes da Lei nº 14.133/21, no que for compatível com o regime jurídico a que se submetem as fundações de apoio.       ...
	10.2. Na hipótese da rescisão por culpa da CONTRATADA, fica a CONTRATANTE autorizada a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos corrigidos a que aquela tenha direito.
	10.3. A rescisão por ato unilateral ocorrerá tão somente após regular processo administrativo simplificado, no qual será oportunizado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à ampla defesa.
	12.
	12.
	11.
	11.1. As despesas advindas deste contrato serão pagas às expensas dos recursos provenientes dos seguintes Projetos/Programas: CONVÊNIO 942.054/2023 – META 1.
	13.
	13.
	12.
	12.1. O contratado fica obrigado a aceitar os acréscimos ou supressões de até 50% (cinquenta por cento) do quantitativo previsto em contrato, com fulcro no Art. 29 do Decreto 8241/2014.
	14.
	14.
	13.
	13.1. As solicitações dirigidas à CONTRATANTE, referentes a pedidos de reequilíbrio contratual, reajuste, repactuações e demais temas correlatos, serão respondidas no prazo de até 1 (um) mês, contado da conclusão da instrução, admitida a prorrogação m...
	15.
	15.
	14.
	14.1. As partes declaram ter conhecimento de que estão sujeitas à legislação brasileira anticorrupção, em especial, a Lei nº 12.846/13, seus respectivos regulamentos e alterações posteriores aplicáveis.
	14.2. As partes declaram que não aliciaram, subornaram ou receberam qualquer tipo de benefício dos seus empregados, agentes, representantes ou outras pessoas físicas ou jurídicas para concretização da presente contratação.
	14.3. Qualquer uma das partes deverá notificar a outra, imediatamente, por escrito, tão logo desconfie ou tenha conhecimento de qualquer descumprimento da presente Cláusula, independentemente, de tal descumprimento ter ocorrido antes ou depois do praz...
	16.
	16.
	15.
	15.1. A Fundação CAEd realizará o tratamento dos dados pessoais apresentados pelos licitantes, nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), procedendo à coleta, recepção, tratamento e armazenam...
	17.
	17.
	16.
	16.1. Qualquer tolerância das partes quanto ao descumprimento das cláusulas do presente contrato constituirá mera liberalidade, não configurando renúncia ou novação do contrato ou de suas cláusulas que poderão ser exigidos a qualquer tempo.
	16.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução ao presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus em...
	16.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as disposições contidas na Lei n  8.078/90 e no Decreto 8.241/14; e, subsidiariamente, ao que consta na Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis ao caso.
	18.
	18.
	17.
	17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Comum da Comarca de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas deste contrato, que não possam ser solucionadas por entendimento direto entre as partes.

